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estratégias de segurança e desenvolvimento. 

 

Missão 
Promover o debate e a reflexão sobre a conjuntura 

internacional, com ênfase nos processos de interesse 

imediato dos países em desenvolvimento. 

 

FOCUS AND SCOPE 
CONJUNTURA AUSTRAL is a bimonthly publication of 

NERINT (Center for International Relations and Strategic 

Studies), in digital format, that publishes international 

relations papers focusing on the countries that integrate the 

Southern Hemisphere. In that sense, its geographic coverage 

area comprises Africa, Asia and Latin America, in the 

perspective of great subjects of the security, diplomacy and 

development agendas. 

The journal publishes contributions in the form of 

conjuncture analyses, articles and book reviews, about 

themes that lie in the vast area of Strategy and International 

Relations, with special interest in issues related to countries 

situated in the political South and their security and 

development strategies. 

 

Mission 
Promoting consideration and academic debate on the 

international conjuncture, with emphasis on processes of 

immediate interest in the developing countries. 

 

CONSELHO EDITORIAL/ Editorial Board 

Adam Habib (University of Johannesburg) 

Amado Luiz Cervo (UnB) 

Antonio Jorge Ramalho (UnB) 

Bertrand Badie (Sciences Po) 

Boris F. Martynov (Academia de Ciências da Rússia/ Russian Academy of Sciences) 

Carlos Arturi (UFRGS) 

Flávio Sombra Saraiva (UnB) 

Gladys Lechini (Universidad Nacional de Rosário -Argentina) 

Immanuel Wallerstein (Yale University) 

Marcos Costa Lima (UFPE) 

Mehdi Parvizi Amineh (University of Amsterdam) 

Samuel Pinheiro Guimarães (Alto Representante-Geral do Mercosul/ High General Representative of the Mercosur) 

Shiguenoli Miyamoto (UNICAMP) 

Willians Gonçalves (UFF/UERJ) 

 

COMITÊ EDITORIAL/ Editorial Committee 

André Luiz Reis da Silva (UFRGS) 

André Moreira Cunha (UFRGS) 

Marco Cepik (UFRGS) 

Paulo Vizentini (UFRGS) 
 

Assistente de Edição / Edition Assistant 

Guilherme Ziebell de Oliveira (UFRGS) 

 

CONTATO / Contact: 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul - Faculdade de Ciências Econômicas 

Programa de Pós-Graduação em Estudos Estratégicos Internacionais 

Av. João Pessoa, 52 sala 33A - 3° andar - CEP 90040-000 - Centro - Porto Alegre/RS - Brasil 

Tel: +55 51 3308-3963 ou +55 51 3308-7150 Fax: +55 51 3308-3963 

e-mails: ppgeei@ufrgs.br, reisdasilva@hotmail.com, ou nerint@ufrgs.br.  

mailto:ppgeei@ufrgs.br
mailto:reisdasilva@hotmail.com
mailto:nerint@ufrgs.br


 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

 
 
 

 

 

Revista Conjuntura Austral | ISSN: 2178-8839 | Vol. 2, nº. 7 | Ago.Set 2011 

 

Volume. 2, Número. 7 (Ago.Set.2011) 

 

 

 

Editorial / Editor’s Note.............................................................................................. Pág. 1  

ANÁLISE DE CONJUNTURA 

A Primavera do Mundo Árabe-Sunita: O Islã Árabe-Sunita entre o Wahhabismo 

conservador e o espírito crítico, entre a política do petróleo e a independência 

econômica..................................................................................................................... 

Alexandre A. E. Roche 

 

 

Pág.3  

 

ARTIGOS 

El rol dual de Argentina en el sistema de cooperación internacional al 

desarrollo..................................................................................................................... 

 

Pág. 16  

Carla Maria Morasso 

  

A construção do acontecimento em uma ideologia da solução autoritária: O Golpe 

Civil-Militar de 1964 no Brasil nas páginas do diário argentino La Nación.............. 

 

Pág. 31 

Helder Gordim da Silveira 

  

Teoria e história das relações internacionais: uma Escola latino-

americana?.................................................................................................................... 

 

Pág. 51 

Taís Sandrim Julião 

  

Exploradores, Missionários, Cientistas e a Abertura do Amazonas............................ Pág. 67 

Bruno Gonçalves Rosi 
 

LEITURA 

Resenha de COTTEY, Andrew & FORSTER, Anthony. “Reshaping Defence 

Diplomacy: New Roles for Military Cooperation and Assistance.”…........................ 

 

Pág. 89 

Lucas Pereira Rezende 

 

 
 

Normas de Submissão / Submission.......................................................................... Pág. 93 

 

 



 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
 
 

 
 

Revista Conjuntura Austral | ISSN: 2178-8839 | Vol. 2, nº. 7 | Ago.Set 2011 1 

  

EDITORIAL 

 

Editor’s Note 

 

 
Lançada em agosto de 2010, a revista CONJUNTURA AUSTRAL, completa, 

com esta sétima edição, um ano de atividades. Neste período, a preocupação central foi 

com a divulgação do projeto, em relação aos autores e leitores, para ampliar a base de 

interlocução acadêmica, bem como consolidar as interfaces básicas de uma revista 

acadêmica. Neste primeiro ano, a revista já contou com expressiva participação de 

autores nacionais e estrangeiros, de importantes centros de ensino e pesquisa em 

Relações Internacionais.  

Em um contexto de crescimento da Área de relações Internacionais no Brasil, 

que hoje conta com quase uma centena de cursos de graduação e de diversos de pós-

graduação, induziu a novas demandas de produção nesta área do conhecimento. A 

necessidade de formação de recursos humanos demandou um esforço adicional para 

formação de professores e pesquisadores na área. Assim, verifica-se fundamental a 

ampliação da capacidade de difusão do conhecimento científico, através de publicações 

especializadas. 

A importância das publicações cientificas tem sido objeto de atenção 

institucional. No último encontro da Associação Brasileira de Relações Internacionais 

(ABRI), realizado em São Paulo, em julho deste ano, representantes das principais 

revistas de Relações Internacionais do Brasil criaram um Fórum de Editores, com o 

objetivo de consolidar as revistas da área, promovendo cooperação e troca de 

experiências, bem como um esforço conjunto de divulgação. 

Por outro lado, observa-se um crescente interesse e uma renovada produção 

sobre as relações internacionais e os países em desenvolvimento. Desde o fim da Guerra 

Fria, um dos grandes focos de debate e interesse é sobre a emergência de novos pólos de 

poder mundial, nucleados em países chave em cada região. A perspectiva de que o novo 

ciclo de acumulação tenha como centro os países do Sul, como China, Índia, Brasil e 

África do Sul, levanta uma série de temas de pesquisa sobre a política externa desses 
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países, como vêm se articulando em suas respectivas regiões, quais são as relações com 

os antigos centros hegemônicos e, sobretudo, como vem enfrentando o desafio da 

formação de um mundo multipolar.  

Nesta perspectiva, a revista Conjuntura Austral tem como eixo central de 

atuação as áreas de pesquisa do Núcleo Estratégia e Relações Internacionais (NERINT) 

e do Programa de Pós Graduação em Estudos Estratégicos Internacionais (PPGEEI) da 

UFRGS, aos quais está vinculada.  

Esta revista tem sido realizada com a colaboração de muitas pessoas. Em nome 

da comissão editorial, gostaríamos de agradecer à equipe técnica, aos autores, 

pareceristas e aos leitores, que tem prestigiado nosso trabalho.  

Neste número, que inaugura o segundo ano de atividades, procuramos melhorar 

a apresentação gráfica e oferecer também a revista em arquivo único, para facilitar a 

leitura e impressão. Boa leitura a todos. 

  

 

Prof. André Luiz Reis da Silva 

Editor 
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A PRIMAVERA DO MUNDO ÁRABE-SUNITA: O 

ISLÃ ÁRABE-SUNITA ENTRE O WAHHABISMO 

CONSERVADOR E O ESPÍRITO CRÍTICO, ENTRE 

A POLÍTICA DO PETRÓLEO E A 

INDEPENDÊNCIA ECONÔMICA 
 

The Sunni-Arab World Spring: Sunni-Arab Islam 

between conservative wahhabism and critical thinking, 

between oil politics and economic independence 
 

Alexandre A. E. Roche
1
 

 

 

Considerações Iniciais 

 Para compreender o alcance dos movimentos de reivindicações das populações 

árabe-muçulmanas sunitas do Marrocos, da Argélia, da Tunísia, da Líbia, do Egito, do 

Sudão (Norte), dos territórios palestinos, da Jordânia, do Líbano, da Síria, do Iraque, de 

Omã, do Iêmen, dos Emirados e da Arábia Saudita, é importante partir da constatação 

de que o mundo árabe-muçulmano sunita evoluiu muito nos últimos 20 anos, tanto no 

plano do pensamento político jurídico-religioso quanto nas práticas sociais, políticas e 

religiosas, assim como nas referências aos defensores da suna (tradição).  

As evoluções políticas, sociais, econômicas e culturais, precipitadas e 

intensificadas pela crise capitalista mundial, que atingiu violentamente os países do 

Terceiro Mundo, entraram em choque, em cada país árabe sunita, com classes 

dominantes estabelecidas nos anos 1920-1940, após a queda do Império Otomano, cujo 

poder autoritário, militar e policial era e ainda é fundado em um dos ritos ou escolas 

jurídico-religiosas do Islã ortodoxo, a saber, o wahhabismo e seus derivados. Esse 

movimento confunde-se historicamente com a dinastia saudita, suas alianças com as 

potências ocidentais e, em certa medida, com os mercados do petróleo – daí a 

complexidade dos movimentos em cada país. 

                                                 
1 Historiador e Doutor honoris causa pela UFRGS. Revisão técnica: Bruno Pilla (UFRGS) 
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As Sociedades Árabes-Sunitas 

Um primeiro ponto que se impõe de imediato é este: o sunismo, que domina 

mais de 80% dos fiéis do Islã, não possui um clero hierarquizado, disciplinado, como os 

xiitas, dotados de sua grande estrutura clerical dos Aiatolás, ou ainda como as igrejas 

cristãs, e em particular a Igreja Católica, Apostólica e Romana. O clero sunita, culto e 

religioso, disperso nas comunidades, segue de perto os grandes ensinamentos dos 

centros religiosos (Al-Azhar, no Cairo, em Meca, Medina, Damasco, Cairuão, Fez etc.). 

Porém, nos sunitas, durante muito tempo, o clero comunitário aceitou o califado, 

que exerceu o papel de centro religioso e político, substituído pelo sultanato no Império 

Otomano – sultanato que governava religiosamente os povos árabes sunitas, sem, no 

entanto, convencê-los da importância religiosa do califado ou do sultanato. Com o 

desaparecimento do califado e do sultanato na década de 1920, manteve-se a dispersão 

do clero sunita, bem como seu isolamento, em um momento delicado, em que a 

dominação do petróleo do Oriente Médio tornara-se objeto de cobiça por parte das 

grandes potências financeiras e militares. Daí a constituição precoce de Estados árabes 

entre 1918 e 1945, sob a direção das potências ocidentais, momento em que os povos 

árabe-sunitas não exerceram papel algum. Ditaduras militares, monarquias tribais e 

repúblicas burguesas conservadoras serviam de intermédio para potências mundiais em 

sua luta pela dominação do petróleo e do gás natural no Grande Oriente Médio. 

 A ausência de participação real das populações árabes sunitas, mesmo nas 

aparentes democracias, na verdade, jamais significou estagnação, inércia ou vazio. Pelo 

contrário, lentamente, no curso dos acontecimentos, com a pressão do mercado de 

trabalho sobre os jovens – aliás, cada vez mais numerosos – originou-se um espírito de 

análise, de crítica, e logo de contestação, de origens diversas. O desemprego, a 

precariedade das condições sociais, e mesmo a fome, levaram e levam os jovens a 

adotar uma posição fora do Islã, até mesmo laica e cosmopolita, graças às comunicações 

modernas, buscando interlocutores legítimos dentro e fora do mundo muçulmano sunita. 

O espírito de contestação, que aparece hoje em relação à mentalidade oficial das 

classes dirigentes árabes, surge de condições miseráveis de vida material, do 
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desemprego dos jovens, de decepções econômicas e políticas, da busca de um 

pensamento livre fora da estagnação oficial e, enfim, de um sentimento profundo de 

frustração e de revolta diante da política do Ocidente, aliado às ditaduras. O Ocidente, 

os Estados Unidos e Israel, em particular, surgem como os dirigentes do sistema 

estabelecido. Mas, ao mesmo tempo, os dirigentes ocidentais representam, com os 

dirigentes árabes, os adversários a serem combatidos.  

No entanto, desde 1990 e o fim da Guerra Fria, no Ocidente, os jovens sunitas, 

dotados de espírito crítico, buscam organizações, grupos e indivíduos capazes de ajudá-

los. Daí a comunicação constante, em escala individual e também social, com os 

Estados Unidos e a União Europeia, com o Terceiro Mundo e, sobretudo, com países 

emergentes como a China, a Rússia, a Índia, o Brasil, a Argentina, o México e a África 

do Sul. 

 

As Origens do Wahhabismo Conservador 

 Muito religioso, o muçulmano sunita prepara suas pesquisas por meio da 

tradição sunita, analisando as diferentes correntes e tendências, comparando-as com os 

critérios do mundo moderno. Mas quais são as correntes, tendências, ritos e escolas que 

dominam as classes dirigentes do mundo sunita? Embora a palavra sunita venha de 

sunna – “a tradição”, e não “as tradições” – e embora seus adeptos aceitem os quatro 

grandes califas Abu Bakr, Omar, Uthman e Ali, assim como os califados dos Omíadas, 

em Damasco, e dos Abássidas, em Bagdá, o movimento sunita, no mundo muçulmano, 

divide-se em quatro grupos diferentes de tradição e práticas jurídico-religiosas 

diferentes. São grupos separados, todos eles fundados no Alcorão e apresentados como 

oriundos do Livro Sagrado da crença em Deus único, o Alcorão, mas também como o 

livro da construção da Cité Humana. São eles os seguintes: 

 a) Malequitas: adeptos do imã Malik Ibn Anas, fundador da escola jurídica 

 corânica. Nascido em Medina, em 710, e morto na mesma cidade em 795, o imã 

 Malik Ibn Anas escreveu o mais antigo livro de direito árabe-muçulmano, Al 

 Muwatta (O caminho aplainado), em que o consciencioso jurista estabelece uma 

 síntese entre o Alcorão e a lei costumeira de Medina. Seus adeptos consagraram 
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 suas conclusões como um verdadeiro código civil, religioso, penal e público, 

 estabelecendo, entretanto, a possibilidade de uma intervenção pessoal, de um 

 espírito crítico, em caso de contestação. É a partir do código Al Muwatta que as 

 outras tendências se estabelecem.   

 b) Chafeítas: adeptos do teólogo Abu Abd’ Allah Muhammad Al’shafi, nascido 

 no ano de 767 em Gaza e morto no Cairo em 820. Discípulo do imã Malik Ibn 

 Anas, Al’shafi concilia as teses de seu predecessor e estabelece as quatro fontes 

 do direito muçulmano: O Alcorão, o hadith, (a tradição), o costume 

 (reconhecido pelo conjunto da comunidade) e a analogia (Al Qiyas). Ele insiste 

 na importância da analogia, abrindo assim a via para a interpretação e a 

 inovação, o que Ibn Anas talvez não desejasse.  

 c) Hanafitas: adeptos de Abu Hanifa, legislador e jurista muçulmano. Nascido 

 na cidade de Kufa em 696 e morto em Bagdá em 767, integrou ao sistema 

 jurídico muçulmano o método da analogia e, em casos de exceção, a autoridade 

 do bom senso pessoal. A interpretação, constituindo-se e estabelecendo-se como 

 jurisprudência, devia, no entanto, partir de um conhecimento extenso e profundo 

 do Alcorão e da tradição. Abu Hanifa traz a noção de crítica, de analogia e de 

 comparação. Hanifa aproxima-se de Al Shafi ao permitir a discussão, a 

 interpretação, a analogia, a comparação e a crítica dos textos sagrados. 

 d) Hambanitas: adeptos do jurista Ahmed Ibn Muhammad Ibn Hanbal.  

 Nascido em Bagdá no ano de 780 e morto na mesma cidade em 855, Ibn Hanbal 

 não admite qualquer interpretação, interrogação ou discussão sobre o conteúdo 

 dos textos sagrados do Alcorão e do hadith, afirmando que o texto é Lei e deve 

 ser respeitada em sua integridade (Integrismo). O jurista rejeita a liberdade que 

 Abu Hanifa, Muhammad Al Shafi e Ibn Anas se permitem, afirmando a 

 humildade espiritual diante do livro sagrado. 

  

 Enquanto as discussões jurídico-religiosas podem parecer secundárias na 

maioria dos países, nos sunitas, como nos xiitas, essas discussões têm importância 

primordial, uma vez que dizem respeito ao essencial da vida pública. O conjunto de 
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ritos prepara a formação do direito costumeiro, do Código Penal, das relações políticas e 

sociais. 

 Se as teses de Ibn Hanbal prevaleceram sobre as outras e se impuseram no 

mundo sunita, isso se deu, em grande parte, devido à influência do teólogo e jurista Ibn 

Taymiyya, nascido em Damasco em 1275, morto em 1328. Ibn Taymiyya transformou 

as teorias de Ibn Hanbal em dogmas e criticou violentamente as interpretações livres 

dos outros pensadores, interpretações que só podiam conduzir a misticismos (Sufismo). 

O jurista recomendava a aplicação direta e séria da lei, como o queria Ibn Hanbal, 

recusando a analogia (consequência da filosofia grega), rejeitando o bom senso ou a 

interpretação costumeira.  

 Vivendo em uma época atribulada do Islã, entre o perigo das Cruzadas de Luís 

IX da França e a chegada dos Mongóis na Mesopotâmia, na Síria e na Palestina (1249-

1269), Ibn Taymiyya quis reformar o pensamento sunita árabe, a fim de evitar qualquer 

polêmica sobre o texto do Alcorão ou sobre os textos aceitos pela tradição, limitando a 

discussão a uma interpretação dos termos. Seu objetivo foi o de formar a unidade em 

torno do Alcorão, a umma, rejeitando opiniões pessoais e aceitando apenas a aplicação 

estrita do livro sagrado. Denunciou as seitas esotéricas como heréticas, rejeitando a 

hermenêutica, denunciando a teoria e a experiência da unicidade preconizada e vivida 

pelos sufistas. Escreveu, quanto a isso, um pequeno livro de longo título: A política em 

nome da lei divina para estabelecer a boa ordem nas questões do pastor e do rebanho. 

 Conforme Taymiyya, o príncipe e os súditos estão ligados pela sharia, a lei 

corânica. A grandiosidade do Islã viria, segundo ele, do fato de que religião e política 

encontram-se, nos textos do Alcorão, bem aplicados, criticando qualquer tentativa de 

analogia. Foi assim que nasceu a interpretação estrita e rígida do Alcorão, da sharia e do 

hadith, chegando ao integrismo, que conhecemos hoje, ligação direta entre Ibn Hanbal, 

Ibn Taymiyya e o sucessor de ambos, no século XVIII, Muhammad Ibn Abd-El-

Wahhab, fundador do wahhabismo, doutrina religiosa oficial da Arábia Saudita, hoje 

principal aliada dos Estados Unidos e do Ocidente, apresentando-se como modelo de 

soberania religiosa paternal, ligado à mais avançada modernidade. O wahhabismo é 

tido, na Arábia Saudita, como a aplicação estrita e correta do Alcorão. 
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 Muhammad Abdel Wahhab nasceu na região do Nedj (Arábia) em 1703, e lá 

morreu em 1792. Ele recolocou em evidência as conclusões de Ibn Hanbal e de Ibn 

Taymiyya em seu livro Pelo culto do Deus uno, sem nada trazer de verdadeiramente 

novo, contentando-se em recopiar laboriosamente seus predecessores, e simplificando-

os, aliás. Seu integrismo, na verdade, vai mais longe que o dos teóricos nos quais se 

inspirou, uma vez que, para evitar qualquer polêmica, suprime em Ibn Hanbal e em Ibn 

Taymiyya nuances de interpretação de certos símbolos e metáforas, contidos nos 

versículos do Alcorão de 629 (retorno do profeta Maomé a Meca), metáforas e símbolos 

que exigiam uma análise esotérica.  

 Abdel Wahhab foca-se na ligação direta do religioso, do político e do social com 

a sharia, a lei corânica, que contém em seu âmago o essencial do direito penal hudud. 

No pensamento de Abdel Wahhab, o lugar do hudud é, aliás, muito importante. A sharia 

e o hudud ligam o príncipe a seus súditos e estes ao príncipe, por um efeito de direito 

imutável, verdadeiro imperativo categórico kantiano, oriundo do Alcorão e do hadith. 

Abdel Wahhab traz, em sua obra, imperativos categóricos religiosos, sociais, 

econômicos e políticos, justificando a autoridade política e social do soberano em nome 

da religião e afirmando, por consequência, a fidelidade do súdito sunita à lei, e logo ao 

soberano. 

  Abdel Wahhab junta-se, nos anos de 1750,  enquanto ideólogo, à grande tribo 

dos sauditas, tribo guerreira, em busca de conquistas. Após sua morte, em 1792, a teoria 

wahhabita, embora contestada por muitos ideólogos, tornou-se o próprio princípio do 

governo dos soberanos sauditas. 

 O êxito do wahhabismo saudita virá com o rei Abdul Aziz Ibn Saud (1887-

1953), este grande guerreiro, que aniquilou as forças dos hachemitas, (1920-1923), 

tomou as cidades santas de Meca e Medina, locais santos das peregrinações, no 

momento em que Istambul e o Império Turco desapareciam e que Damasco e Bagdá 

eram ocupadas por forças estrangeiras. Esse êxito virá, sobretudo, a partir de 1932, com 

o acordo entre Ibn Saud e grandes companhias, quase todas americanas, para a 

exploração do petróleo então descoberto na Arábia. A fortuna que a exploração do 

petróleo dará à dinastia Saudita, a partir de 1938, o papel conservador fundamental da 
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produção do petróleo saudita no âmago da OPEP (1973), as peregrinações de todos os 

muçulmanos a Meca e a Medina, a ajuda conservadora trazida a todos os Estados 

mulçumanos pelos soberanos da Arábia Saudita e a aliança prioritária com as forças 

armadas americanas, farão deste reino o centro do Islã sunita, o modelo unindo fé 

integral e modernismo.  

 Líder dos Estados conservadores árabes, submetidos a um wahhabismo muito 

relativo em matéria religiosa, mas dominante do ponto de vista político e econômico, a 

Arábia Saudita se dividirá em duas partes: a Oeste, Meca: o Islã das peregrinações e da 

unidade muçulmana; a Leste, Riad, a modernidade técnica, capitalista, petroleira, 

financeira, tornar-se-á o modelo semioficial do Islã sunita : Islã integrista e conservador, 

ligado à técnica e ao consumo modernos, seguindo o modelo exigido pelos americanos 

e existente na Arábia Saudita e nos Emirados.  

 Assim nasceu, a partir deste modelo rico e poderoso, a difusão do integrismo 

wahhabita nos países árabe-muçulmanos sunitas (sobretudo na época da Guerra Fria e 

da invasão do Afeganistão pelos soviéticos), integrismo que sequer saído diretamente da 

leitura do Alcorão. O simplismo de Abdel Wahhab só podia acarretar interpretações 

fanáticas, tais como os escritos de El Banna, nos anos de 1930, preparando a grande 

confraria da Irmandade Muçulmana, movimento social e terrorista que Riad rejeita e 

combate, assim como os textos de Sayid Qubt, declarando a jihad (guerra santa) que 

Riad aceita, na medida em que a Guerra Santa defende as posições do wahhabismo 

político. Esse wahhabismo, oportunista, político e bastante maltratado, que cada um 

modifica de acordo com seus interesses, tornou-se a base do ensinamento das madraçais 

(escola corânica), sob uma forma ainda mais simplificada, e logo cada vez mais 

categórica e autoritária, obtendo assim, pelo mundo muçulmano sunita, milhares de 

adeptos, sem nenhuma noção dos escritos de Malik Ibn Anas ou de Al Shafi, ou ainda 

de Abu Hanifa, ou da Grande Renascença Árabe do século IX. Sem ter nenhuma ideia 

das nuances presentes nos textos de Ibn Hanbal ou de El Taymiyya, e estudando textos 

reduzidos por Abdel Wahhab, o aluno aprenderá algumas meias-verdades que se 

transformarão em dogmas reveladores pela repetição.  
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A Ascensão do Espírito Crítico em meio à Crise Econômica 

 Essas meias-verdades, sem ligação com a enorme literatura muçulmana, 

impunham-se completamente até o ano de 1997, e formaram e consolidaram as 

ditaduras nos países sunitas quando, por razões que a História conheceu no Ocidente 

nos séculos XV e XVI, as mentalidades árabes sunitas começaram a mudar.  

 De fato, as coisas mudaram, lentamente no início, entre as jovens gerações 

árabes, sobretudo egípcias, pois o conhecimento profundo da língua árabe literária era 

necessário para aproximar-se dos textos de Ibn Anas, de Al Shafi ou de Abu Hanifa, 

conhecimento da língua adquirido nas escolas primárias e secundárias, sobretudo no 

Egito, na Tunísia, no Líbano, na Jordânia, nos territórios palestinos. A evolução da 

escola primária e da escola secundária em todos os países árabes, o aperfeiçoamento da 

língua literária, mesmo sob as mais severas ditaduras, juntamente com a adoção 

cotidiana dos novos instrumentos de comunicação (telefones celulares, internet, rádios, 

televisões, novelas, jornais, revistas etc.), em escala internacional, permitiram, de vinte 

anos para cá, um despertar do espírito crítico, o gosto pela pesquisa e pelo saber, 

sobretudo entre os jovens.  

 A contestação da mentalidade do wahhabismo oficial deu-se sob as piores 

ditaduras, na escala individual, em seguida por famílias, grupos, setores sociais, 

seguidamente sustentadas por intelectuais e professores árabes residentes no exterior, 

pois o intelectualismo árabe sunita encontra-se em todos os grandes centros do planeta. 

Desde 1997, sob as ditaduras, de modo progressivo, estudantes, professores, 

profissionais, funcionários públicos e privados, homens e mulheres, muniram-se cada 

vez mais de novos dados, e saíram assim do simplismo estagnante do wahhabismo 

oficial para alcançar a complexidade do pensamento muçulmano e mesmo 

internacional.  Essa é a razão do choque entre o grupo compacto wahhabismo-ditadura e 

sua contradição.  

 O espírito crítico só podia estourar no mundo árabe, sob o duplo impulso 

cultural e econômico. Cultural, porque conduzido por pesquisas religiosas e laicas;  

econômico, por ter sido impulsionado por crises econômicas e financeiras internacionais 

com efeitos desastrosos sobre sua estabilidade econômica. De fato, desde 2007, a crise 
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econômica mundial atingiu ainda mais os países do Terceiro Mundo, reduzindo as 

massas ao desemprego, à miséria e à fome. O Egito, com 82 milhões de habitantes, 

vivendo num território de 150.000 km
2
, com densidades de mais de mil habitantes por 

km
2
, foi o que mais sofreu, passando da pobreza à miséria, enquanto o sistema 

estabelecido por Anwar El Saddatt e Hosni Moubarak só fazia enriquecer os grupos no 

poder, sistema de ditadura corrompida, pregando abertamente o wahhabismo oficial, a 

aliança com o Ocidente e a prática da religião simplificada, tendo como modelos Meca 

e Riad.  

 A evolução do mundo árabe, da juventude árabe, mesmo sob as ditaduras, deu-se 

no plano do pensamento, por uma reconquista do ela (critério da verdade) de Averróis 

ou instrumento da Razão, face ao dogmatismo wahhabita, face à corrupção, ao 

neocolonialismo, ao subdesenvolvimento, à fome, ao desemprego e à humilhação diante 

da política ocidental fundada no petróleo dos países sunitas e na obediência dos 

governos vigentes. 

 Para compreender essa reconquista da razão entre a juventude árabe, devemos 

lembrar que Galileu, Kepler, Copérnico, Descartes, Newton agiram contra o 

pensamento dominante de sua época para redescobrir o organon de Aristóteles, como os 

árabes fizeram-no com Muhammed Ibn Rushd (Averróis) e Abdallah Ibn Sinna 

(conhecido como Avicena), entre os séculos VIII e XIII. Ciência, técnica, sociedade e 

religião são vistas por esses pensadores muçulmanos sob o signo da Razão, a qual 

possui o instrumento do pensamento lógico, que os árabes chamaram ela, e que 

Aristóteles havia chamado organon. Reencontrar o pensamento livre de El Shafi’i e de 

Abu Hanifa para melhor redescobrir as pesquisas de Averróis, para melhor criticar Ibn 

Hanbal e para melhor compreender um mundo opressor e injusto. Essa é a pesquisa a 

que se dedicou e dedica-se a juventude dos países árabes há quase 20 anos, sob as piores 

ditaduras, pagando um preço muito elevado. Pensamento livre e organização que 

explicam a firmeza, a tenacidade e a prudência dos manifestantes, eles próprios em 

contato com espíritos livres do mundo inteiro. 

 Foi essa teia cultural, muitas vezes dirigida por células mistas no exterior, que 

derrubou as ditaduras na Tunísia e no Egito. Seria, no entanto, falso pensar que essa 



 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . .  

 

 
 

 

Revista Conjuntura Austral | ISSN: 2178-8839 | Vol. 2, nº. 7 | Ago.Set 2011 12 

  

teia, fundada nos novos meios de comunicação individuais, não tenha sido tocada pelos 

grandes meios de dominação, como a CIA e outros. Células mistas muitas vezes 

comandaram, a partir dos Estados Unidos ou da Europa, os manifestantes árabes 

agrupados nas ruas de Tunes, do Cairo, de Bengazi, de Damasco, etc. Contudo, 

movimentos sólidos, como os do Cairo, puderam unificar as tendências diversas. Em 

outros lugares, ao contrário, a diversidade dos apelos conseguiu frear os movimentos.  

 Complexidade, diversidade e choque de opiniões unem-se, no entanto, para 

exigir uma mudança, a qual as forças conservadoras, ainda no poder, buscam reduzir ao 

máximo. Essas divergências, bem como a reação dos conservadores, exigem uma 

vigilância constante da parte dos contestadores, que agem em um contexto econômico 

cada vez mais instável. As pressões internacionais sobre o preço do petróleo e dos 

gêneros alimentícios são duramente sentidas pelos povos árabes sunitas, cujos dirigentes 

mal emergem dos acontecimentos. Os casos do Iêmen, da Síria e, principalmente, o da 

Líbia demonstram a importância da instabilidade das frentes contestadoras, enquanto na 

Tunísia e no Egito as coisas buscam se acomodar em um contexto econômico e 

financeiro deficiente. 

 

 

Considerações Finais: Desafios e Perspectivas para a Primavera Árabe 

 Certamente, a primavera árabe é ameaçada, não apenas por adversários muitas 

vezes ainda no poder, mas também por “amigos” que se querem solidários, sempre 

prontos a ajudar financeira e economicamente os movimentos de libertação árabes, 

sempre lhes impondo condições muitas vezes difíceis de suportar. A primavera árabe 

precisa de tempo. É preciso dar ao tempo o tempo de realizar as coisas.  

 A própria noção do tempo evoluiu e está evoluindo muito rapidamente, nos 

setores públicos e privados. A pré-modernidade, a modernidade e a pós-modernidade 

suportaram e suportam a influência da transformação e da precipitação do tempo. O 

mundo árabe encontra-se diante deste desafio: formar, o mais rápido possível, elites 

capazes de dirigir os movimentos de libertação em um sentido democrático e evitar as 

meias-medidas que só acarretariam estagnações. 
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 A Tunísia e o Egito parecem possuir organismos, tradições e personalidades 

capazes de conduzir o movimento, e de acelerar seu ritmo. Já a Síria, o Líbano, os 

territórios palestinos, a Jordânia, a Líbia, a Argélia, o Marrocos, o Iraque, o Kuaite, a 

Arábia Saudita, os Emirados, Omã, o Iêmen, o Sudão, por diversas razões (conflito 

israelo-palestino, petróleo, ditadura, divisões, minorias, etc.), parecem viver nas 

contradições que freiam o movimento, sem, no entanto, pará-lo.  

 Na verdade, as intervenções internacionais, por um lado para reforçar a 

segurança do Estado de Israel, e por outro, para proteger os interesses do petróleo e do 

gás natural, chocam-se violentamente com as reivindicações da primavera árabe em 

certos países. Podemos, então, dividir a situação atual dos países árabes em três partes: 

 a) Tunísia e Egito: evoluem em direção a uma democracia, mas lentamente; 

 b) Líbano, territórios palestinos, Jordânia, Iraque, Kuwait, Emirados, Omã, 

 Arábia Saudita, Sudão (Norte), Argélia, Marrocos: movimentos sem realizações 

 imediatas;  

 c) Síria, Iêmen e Líbia : movimentos violentos, reações conservadoras, 

 intervenções estrangeiras (Líbia), verdadeiras guerras civis. 

 

 Na realidade, o termo primavera árabe permite uma compreensão imediata de 

uma mudança propícia em razão de um movimento muito vasto que agrupa várias 

centenas de milhões de pessoas. No entanto, o movimento em direção a uma 

democracia fundada na liberdade, na igualdade, e mesmo na laicidade, não é o mesmo 

em cada país sunita, longe disso. De onde a divisão que estabelecemos, pois as reações 

das forças conservadores, dos interesses petroleiros, de Israel e do mundo ocidental, são 

sentidas a cada agitação popular. 

 Se na Tunísia e no Egito, o povo parece ter reagido a apelos de uma teia 

internacional, nos outros países a tendência política não é lá muito clara.  O movimento 

da Irmandade Muçulmana nesses outros países talvez seja muito mais importante, o que 

podemos declarar facilmente sobre a Tunísia e, principalmente, sobre o Egito. De onde 

vem a prudência das declarações do lado ocidental. A democratização dos países árabes 
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sunitas vem se dando e dar-se-á lentamente, mas representa um progresso evidente em 

relação às ditaduras de grupos ligados aos interesses do petróleo e da política petroleira. 
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RESUMO 

 

Este artigo busca analisar a chamada Primavera Árabe a partir de uma 

compreensão histórica da formação e do desenvolvimento das sociedades árabes-

sunitas. Dessa maneira, estabelecem-se relações entre o wahhabismo conservador e os 

interesses econômicos ocidentais, os quais passaram a ser contestados desde o fim da 

Guerra Fria. 

 

Palavras-chaves: Wahhabismo; Petróleo; Primavera Árabe 

 

ABSTRACT 

 

This article aims to analyze the so-called Arab Spring from a historical 

understanding of the Arab Sunni societies’ formation and development. In doing so, we 

establish relations between the conservative Wahhabism and Western economic 

interests, both of which have been contested since the end of the Cold War. 

 

Keywords: Wahhabism; Petroleum; Arab Spring 
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EL ROL DUAL DE ARGENTINA EN EL SISTEMA 

DE COOPERACIÓN INTERNACIONAL AL 

DESARROLLO 

 

Argentina’s dual role in the International Development 

Cooperation System 
 

Carla Maria Morasso
1
 
 

Introducción 

El tradicional concepto de Cooperación Internacional al Desarrollo (CD) se 

consolidó a mediados del siglo XX como Ayuda Oficial al Desarrollo (AOD)
2
 a partir 

de la idea de que los países desarrollados debían contribuir con los procesos de 

desarrollo de los estados recientemente independizados. Frente a estas acciones 

cooperativas Norte-Sur surgieron las Sur-Sur, que refieren a la colaboración entre los 

países en desarrollo como grupo que comparte situaciones de vulnerabilidad y desafíos
3
.  

La CD posee un componente político fundamental relacionado a los atributos de 

poder que detenta cada Estado y su lugar en el sistema internacional. En el caso de la 

AOD, generalmente se corporiza en acciones de cooperación técnica -transferencia de 

capacidad técnica, administrativa y tecnología y suministro de equipamiento- y de 

cooperación económica-financiera -que alude principalmente a préstamos a bajas tasas 

de interés o no reembolsables que organismos internacionales de crédito o países 

otorgan a los Países en Desarrollo (PED)-.  

                                                 

1 Docente (JTP) de la Facultad de Ciencia Política y Relaciones Internacionales (UNR), Doctoranda de 

Relaciones Internacionales UNR,  Responsable de Seguimiento del Programa de Fortalecimiento 

Institucional y Gestión Fiscal Provincial del Ministerio de Economía y Finanzas de la Nacion – BID. 

(carlam1980@hotmail.com) 

2 En 1971 la OCDE definió como AOD los flujos que las agencias oficiales y/o sus agencias destinan a 

PED y a las instituciones multilaterales en tanto promuevan el desarrollo económico y el bienestar de los 

pueblos, sean de carácter concesionario y contengan un elemento de subvención de al menos el 25%. 

3 La idea de “Sur” hace alusión a la definición de “periferia” como unidades políticas que poseen menos 

recursos militares, políticos y económicos respecto a las unidades en el centro (Mac Donald, 2009: 132). 
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Tras el período de descolonización de África y Asia, la CD fluyó desde las ex - 

metrópolis respondiendo al patrón del orden bipolar. Se promovían entonces los 

modelos ideológicos a través de los proyectos de cooperación y se procuraba que el 

desarrollo se diera por vías que respetaran el orden vigente en cada bloque. Es así que 

desde un primer momento la CD estuvo concebida como un instrumento blando de 

poder (Antonini y Hirst, 2009: 40). 

Por su parte, la Cooperación Sur-Sur (CSS) se concibió desde sus orígenes como 

una herramienta útil para afrontar los desafíos del desarrollo, en consonancia con los 

valores y las necesidades particulares de cada actor, y para fortalecer la presencia 

positiva de los países en desarrollo en el sistema internacional. La CSS puede entonces 

ser definida como la acción política conjunta entre países en desarrollo que procura 

fortalecer las relaciones bilaterales y/o a formar coaliciones en espacios multilaterales 

para obtener mayores márgenes de maniobra internacional para afrontar problemáticas 

comunes (Lechini, 2009). 

Durante los años noventa las iniciativas de CSS se diluyeron junto al avance de 

la globalización, pero a partir del siglo XXI se percibe una fuerte reactivación de la 

misma. En América Latina, el proceso tiene lugar en un contexto caracterizado por la 

presencia de gobiernos que privilegian la cooperación regional y las vinculaciones con 

el Sur. Argentina, clasificado como País de Renta Media (PRM),  desempeña un rol 

dual como receptor de AOD y como oferente de cooperación técnica a terceros países 

en desarrollo. En este marco, el propósito de este trabajo es describir el actual perfil 

cooperativo del país considerando dimensión técnica bilateral, el lugar que ocupan los 

Objetivos de Desarrollo del Milenio (ODM) y el lugar que ocupa la CSS en la política 

exterior del país. 

 

El Sistema de Cooperación Internacional: la AOD y la CSS 

De acuerdo a los miembros del denominado “Proyecto Modernidad 

/Colonialidad / Descolonialidad”
4
 la idea de “desarrollo” encuentra sus inicios en la 

expansión colonialista europea. A partir del descubrimiento de América los europeos 

                                                 
4 Em este grupo se destacan Dussel, Quijano, Mignolo y Lander, entre otros. 
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extendieron su propia concepción de organización del tiempo y el espacio a todas las 

civilizaciones y pueblos del mundo, iniciándose la constitución colonial de los saberes, 

de los lenguajes, de la memoria y del imaginario.  

Desde Europa se impuso un metarelato universal que indica que los pueblos 

deben pasar de lo primitivo a lo tradicional y luego a lo moderno, siendo la sociedad 

liberal europea el punto de llegada. Es así que se plantea la "falacia desarrollista", según 

la cual los pueblos deben seguir las etapas de desarrollo que se desenvolvieron en 

Europa, el progreso lineal hacia etapas superiores que suponía la ciencia clásica por 

medio del avance tecnológico (Dussel, 2000). 

Si bien de acuerdo a esta visión eurocéntrica la división entre naciones/pueblos 

“desarrollados” y “subdesarrollados” se remonta al siglo XVI, la idea de “desarrollo” se 

estableció firmemente a mediados del siglo XX, en el marco de la primer ola de 

descolonización tras la Segunda Guerra Mundial. A partir de ese momento “parecía que 

todo lo que los países pobres debían hacer era emular a los países ricos, siguiendo en 

líneas generales el mismo camino de desarrollo en dirección de un destino parecido” 

(Lopes, 2005: 73). Se comenzó a hablar “asistencia al desarrollo”, representada por 

programas y proyectos que implicaban la transferencia de recursos y habilidades. Sin 

embargo, dado que muchos de los profesionales del área consideraban que la 

“asistencia” aludía a la desigualdad, se comenzó a hablar de “cooperación al 

desarrollo”. 

La división entre países desarrollados que brindan cooperación y los PED que la 

reciben, se institucionaliza con la creación en 1961 en el marco de la Organización para 

la Cooperación y el Desarrollo Económico (OCDE) del Comité de Ayuda al Desarrollo 

(CAD), un foro que reúne a países dadores y organismos multilaterales. No obstante, la 

división básica entre los países “desarrollados cooperantes” y “receptores en desarrollo” 

de cooperación fue superada con la aparición de la Cooperación Técnica entre Países en 

Desarrollo (CTPD), también denominada cooperación horizontal, que puede ser 

enmarcada en un concepto más amplio, el de Cooperación Sur-Sur (CSS), que hace 

referencia a las voluntades políticas de los países del Sur por colaborar entre sí. 
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Los inicios de la CSS pueden retrotraerse a mediados del siglo XX a la 

proclamación de los cinco principios de la coexistencia pacífica e irrumpió con fuerza 

en el vocabulario internacional durante la Conferencia de Bandung en 1955, punto de 

partida del tercermundismo y del Movimiento de los No Alineados. Desde allí pueden 

diferenciarse cuatro etapas. 

Durante los años sesenta y setenta se procuraba reorientar y priorizar los 

vínculos para ampliar las perspectivas de desarrollo y obtener mayores espacios de 

poder en los foros multilaterales para producir un cambio en la estructura económica del 

sistema internacional. Los ochenta representaron un segundo momento donde se 

desarticula el Sur ante las respuestas individuales y fragmentadas que se dieron a la 

crisis de la deuda externa. En la tercera etapa, en los noventa, la CSS comienza a ser 

considerada como una herramienta para la inserción internacional de los países en 

desarrollo en una economía globalizada. La última etapa comenzó en el siglo XXI con 

la idea de que el Sur que refiere a un conjunto heterogéneo de estados que se vinculan 

en múltiples dimensiones –política, económica, técnica- motivados políticamente para 

multiplicar sus vínculos transmitiendo y adquiriendo experiencias en beneficio mutuo 

(Colacrai y Kern, 2009).  

De acuerdo con la Secretaría General Iberoamericana (2008), este tipo de 

cooperación está guiada por los principios de horizontalidad -los países colaboran entre 

sí en términos de socios, más allá de las diferencias en los niveles de desarrollo relativo 

y sin condicionamientos-, consenso y equidad -los beneficios se distribuyen de manera 

equitativa al igual que los costos-. Sin embargo, hay que evitar ver este tipo de 

cooperación desde una óptica idealista, dado que también forma parte de la política 

exterior de los estados, ya sea para acceder a mercados, hacer visibles y extender sus 

valores o buscar nuevos espacios de liderazgo, y en este sentido puede no escapar a los 

riesgos del verticalismo que impregna la cooperación Norte-Sur. 

 

Aspectos institucionales  

Como PED, Argentina comenzó a participar a mediados del siglo XX en el 

sistema internacional de cooperación en el rol de receptor de ODA y progresivamente, 
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acompañando los cambios del contexto internacional, fue incorporando acciones de 

cooperación horizontal al punto que hoy se considera que el paìs cumple un rol dual, en 

el cual recibe el aporte de capacidades existente en otros países y como cooperante 

brinda asistencia a países de igual o menor desarrollo relativo. 

La orientación y la ejecución de la política exterior en materia de cooperación 

internacional se encuentran bajo la órbita de la Dirección General de Cooperación 

Internacional (DGCIN), dependiente de la Secretaría de Coordinación y Cooperación 

Internacional del Ministerio de Relaciones Exteriores, Comercio Internacional y Culto 

de la Nación (MRECIC), y sus lineamientos estratégicos giran en torno a la promoción 

de la CD de acuerdo a las estrategias nacionales, a la consolidación de un modelo de 

desarrollo autónomo, al fortalecimiento del multilateralismo y a la profundización del 

proceso de integración regional desde la perspectiva del MERCOSUR.  

Para cumplir con sus funciones, la DGCIN se organiza en torno a la Dirección 

de Cooperación Bilateral –que se ocupa de las relaciones de cooperación técnica y 

científico-tecnológica con otros países- y a la  Dirección de Cooperación Multilateral –

que se encarga de los vínculos con los organismos-. Además, coordina la Sección 

Nacional del Comité de Cooperación Técnica (CCT) del Grupo Mercado Común del 

MERCOSUR. 

En materia de CTPD, la principal herramienta es el FO-AR, creado en 1992, que 

procura establecer y consolidar asociaciones para el desarrollo con otros países sobre la 

base de sus propias estrategias y prioridades nacionales. A través del programa se 

envían expertos a terceros países, se reciben funcionarios y especialistas extranjeros 

para ser capacitados y se organizan instancias de difusión.  

No obstante, cabe señalar que si bien la DGCIN procura coordinar las acciones 

de cooperación desarrolladas en el territorio argentino, hay dependencias del gobierno 

nacional –ministerios, agencias- que llevan adelante iniciativas de cooperación 

internacional sobre las cuales la Cancillería no siempre tiene injerencia y/o información, 

lo cual resulta en ocasiones en solapamientos de acciones y falta de coordinación, 

atentando contra la efectividad y eficiencia a nivel agregado nacional. 

http://www.mrecic.gob.ar/portal/secin/dgcin/fo-ar.html
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En cuanto a los actores subnacionales gubernamentales –regiones, provincias, 

municipios, comunas- cabe señalar que llevan adelante acciones internacionales en 

áreas diversas como la economía, la cultura, la educación o el medio ambiente, las 

cuales, en el marco constitucional argentino, pueden desarrollarse solamente de manera 

coordinada o concurrente con la política exterior central. En este sentido, a los efectos 

de coordinar y potenciar este accionar, desde el MRECIC, se implementa el Programa 

Federal que articula los puntos focales de las provincias (organismos de los gobiernos 

provinciales nombrados para interactuar con la cancillería en materia de gestión 

externa) mediante mesas de concertación.  

 

Argentina en las Asociaciones de Cooperación  

Uno de los debates actuales de la CD gira en torno a la definición conceptual de 

sus participantes. La Declaración de París sobre la Eficacia de la Ayuda (2005) 

promueve un marco institucional a partir de los principios de apropiación, alineamiento, 

armonización, responsabilidad mutua y gestión por resultados. Para varios actores, en 

particular los PED, tomar estos principios e implementarlos desde la internalización 

significa dejar hablar de ayuda al desarrollo y pensar en términos de asociación para el 

desarrollo. 

El cambio del enfoque implica dejar de hablar de donantes y receptores de la 

ayuda, que reflejan características de la cooperación Norte-Sur como el verticalismo y 

el paternalismo, para referirse a socios de la cooperación que comparten intereses y se 

encuentran en una relación de mutua necesidad. En esta discusión, la postura argentina 

es clara y asume que la CD debe concebirse como un proceso de asociación para 

obtener metas comunes que debe respetar las particularidades de cada actor, establecer 

formas apropiadas de hacer efectiva la colaboración, y permitir construir los consensos 

necesarios sobre los temas claves de la relación.  

Como receptor de cooperación, Argentina es un país clasificado como de 

“renta media alta” que no está en la lista prioritaria de los donantes. De hecho, en la 

década actual, se observa un retiro progresivo de los flujos de ODA dirigidos Argentina 

en relación a los del período 1990-99 como también sucede en el resto de los países 
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calificados como de renta media (PRM)
5
. Esto se debe a que los dadores han seguido 

una lógica según la cual priorizan a los países de menores ingresos, aun cuando los 

PRM presentan importantes necesidades no cubiertas y sectores con un alto grado de 

vulnerabilidad. 

Tal situación es calificada por el gobierno argentino como preocupante, ya que 

los decrecientes flujos de cooperación internacional para los PRM ponen en riesgo el 

cumplimiento de los ODM y además “equivale a penalizarlos indirectamente por los 

niveles de desarrollo adquiridos y, también, a negarles la posibilidad de participar 

asociadamente en el progreso de países con menor desarrollo relativo. Principalmente 

porque con ello no se hace más que sustentar un sistema de cooperación desigual que no 

ofrece oportunidades equitativas para todos los países” (CNCPS / PNUD, 2010: 100). 

Desde la Cancillería se trabajan para que el indicador de renta per capita sea 

modificado, ya que es un factor necesario pero no suficiente para la evaluación del 

desarrollo de las naciones, y es necesario reconocer las asimetrías internas y las 

dimensiones sociales, culturales y políticas.  

En el caso de Argentina, la baja en los flujos de ODA tiene lugar en un contexto 

socio-económico de recuperación tras la profunda crisis de los años 2001-2002. A partir 

del 2003 el país comenzó un proceso de crecimiento económico sostenido a una tasa 

promedio del 9% anual que se tradujo en un aumento de la tasa de empleo del 36% en el 

primer trimestre de 2003 al 43% en el cuarto trimestre de 2008; una reducción del 

desempleo en el mismo período del 20% a 7%; y una mejora en las condiciones de vida 

en función de una mejora en la distribución funcional del ingreso y la ejecución de 

políticas de empleo e ingreso, que hicieron que las tasas de indigencia en hogares 

pasaran del 20% al 3%, las de pobreza del 43% al 10% y que la participación de los 

trabajadores en el ingreso nacional aumentara del 34% al 44% (Consejo Nacional de 

Coordinación de Políticas Sociales / PNUD, 2010). 

En este marco de crecimiento, la ODA cada vez representa menos en términos 

de volumen de dinero en la economía argentina, cuyo PBI ha crecido en los últimos 5 

                                                 
5 Según la clasificación del Banco Mundial los países de Renta Media-Baja tienen ingresos per cápita de 

entre 936 y 3.705 dólares y los de Renta Media-Alta entre 3.706 y 11.455 dólares. 
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años en un promedio del 8% anual. En el año 2009, de acuerdo a la OCDE (2011) el 

monto de ODA recibida fue de U$D 128 millones de dólares, significando el 0,04% del 

PBI del país de ese año (U$D 310 mil millones de dólares) frente al 18% que 

representaron los exportaciones y el 1,58% que significó de la inversión extranjera 

directa
6
.   

En cuanto al perfil de la ODA recibida por Argentina en el período 2008-2009, 

se destaca que el 66% es de carácter bilateral, siendo los principales socios España, 

Italia, Alemania y Japón, y que a nivel multilateral recibe principalmente fondos del 

Fondo para el Medio Ambiente Mundial (GEF por sus siglas en inglés) y de la Unión 

Europea. El principal área al cual se dirigen fondos es la social, en particular temas de 

salud (35%) y educación (26%) (OCDE, 2011). 

En la última década, la estrategia argentina ha sido canalizar las contribuciones 

de la AOD en base al cumplimiento de los ODM. La cooperación alemana se abocó a 

temas ambientales, mientras que la italiana se dirigió a proyectos de desarrollo 

productivo y apoyo a las pequeñas y medianas empresas, formación para el trabajo, 

salud y género. La cooperación española se centró en seguridad alimentaria, salud, 

seguridad sanitaria, educación, formación y medio ambiente y la japonesa estuvo 

orientada al desarrollo económico, al desarrollo social, al apoyo a la cooperación Sur-

Sur de Argentina y al medio ambiente. Por su parte, la cooperación proveniente de la 

Unión Europea se dirigió a áreas de desarrollo social, salud, educación y formación para 

el trabajo, derechos humanos, fortalecimiento institucional, industria y comercio.  

En su rol de oferente, Argentina lleva adelante políticas de cooperación Sur-Sur 

a través de las modalidades horizontal y triangular con el objeto de tener una presencia 

activa en la comunidad internacional e impulsar acciones que proyecten sus valores e 

intereses.  

El enfoque a través del cual se realiza cooperación horizontal con países de igual 

o menor desarrollo relativo no observa a la misma como “ayuda”, sino como acciones 

de mutuos beneficios entre los países participantes. De acuerdo a la cancillería, 

                                                 
6 Fuente de los indicadores económicos de Argentina: Centro de Economía Internacional (CEI), 2011, 

http://www.cei.gov.ar/html/mercosur.htm 
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“también se incrementan las capacidades de aquellos que brindan cooperación, al 

desarrollar recursos humanos e instituciones más competentes en el terreno 

internacional” (MRECIC, 2010). 

Desde sus inicios, el FO-AR desarrolló sus acciones de cooperación 

principalmente en torno a las temáticas de administración y gobernabilidad, derechos 

humanos y desarrollo sustentable, aumentando sus acciones de 60 en el año 2000 a 389 

en el 2009. En ese período, el 26% de las mismas se centraron en el desarrollo rural (lo 

cual responde a las fortalezas en materia de tecnología agropecuaria que posee el país), 

el 25% en administración del desarrollo, el 10% en temas educativos y el 7% en salud. 

El resto de las iniciativas fueron sobre justicia, derechos humanos, medio ambiente, 

energía e industria, entre otras, en un promedio del 4% cada una (Levy, 2011). 

En relación a los ODM, 1.846 iniciativas quedaron comprendidas en el marco de 

los mismos. Con los ODM con los cuales más se ha contribuido con las acciones del 

FO-AR son erradicar la pobreza extrema y el hambre (37% de las acciones), promover 

el trabajo decente (22%), asegurar el medio ambiente sustentable (20%), combatir el 

VIH, la tuberculosis, el chagas, el paludismo y otras enfermedades (10%), reducir la 

mortalidad infantil (4%), alcanzar la educación básica universal (3%)mejorar la salud 

materna (2%) y promover la equidad de género (2%) (CNCPS / PNUD, 2010). 

En cuanto a los socios, la CSS argentina está dirigida principalmente a América 

Latina. Entre los años 2000-2009, los principales asociados fueron Paraguay, en el cual 

se invirtió el 30% de los recursos, Haití, que recibió el 13%, Bolivia que se llevó el 10% 

y Perú con el 9% (Levy, 2011).  

De acuerdo a la SEGIB (2009), durante el año 2008 Argentina realizó 519 

acciones de cooperación en América Latina y recibió 34, siendo sus principales socios 

Paraguay, (302), Bolivia (62) y El Salvador (37). De tales acciones, un 62,9% fue 

calificado por Argentina como “proyecto”. En el año 2010, en tanto, Argentina 

promovió 89 proyectos, principalmente con Paraguay (18), Cuba (14), Bolivia (12) y 

Brasil (10) y 47 acciones de cooperación, donde los principales socios fueron Ecuador y 

Panamá (8 acciones destinadas a cada uno) y Paraguay con 6 (SEGIB, 2010). 
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Si bien la mayor parte de la cooperación está destinada a la región sudamericana, 

también se han realizado acciones en África, Asia y Europa del Este. En los años 2009-

2010 se ejecutaron proyectos en Angola, Timor Oriental, Mozambique, Argelia y 

Sudáfrica. 

Por otra parte, deben tenerse en cuenta las acciones de cooperación triangular 

que lleva adelante Argentina con socios desarrollados. En Haití es donde se observa el 

mayor número de resultados. El caso más exitoso es el Pro-Huerta, que se ejecuta desde 

el año 2005 con el objetivo de aumentar la seguridad alimentaria de las poblaciones 

vulnerables y en condiciones de pobreza. Si bien el mismo en un principio estaba 

pensado solamente para otorgar apoyo técnico e insumos a la producción orgánica de 

alimentos frescos a huertas de uso familiar o comunitario en la zona de donde estaba 

instalado el Batallón Argentino, su capacidad de adaptación a las condiciones locales le 

permitió extenderse a otras localidades y obtener resultados que fueron sido reconocidos 

por otros donantes, como el Fondo Internacional para el Desarrollo Agrícola (FIDA), la 

Agencia Española de Cooperación Internacional y Desarrollo (AECID), España 

UNICEF, y el Gobierno de Canadá, los cuales luego apoyaron la extensión de las 

actividades del Pro Huerta (Lengyel y Malacalza, 2009).  

Asimismo, también se trabaja con UNICEF en un Programa de Gasto Social en 

Haití y con la Organización Panamericana de la Salud (OPS) y la Organización Mundial 

de la Salud (OMS) a los efectos de implementar en el Caribe un programa para 

fortalecer las normativas sanitarias.  

En el caso japonés, dada la experiencia que Argentina había obtenido con el FO-

AR y la buena performance de los proyectos bilaterales argentino-japoneses, en mayo 

de 2001 se dio origen al Partnership Programme for Joint Cooperation between Japan 

and Argentina (PPJA), en el marco del cual se desarrollaron proyectos en Paraguay, 

Perú y Bolivia. El PPJA es un ejemplo claro de cooperación triangular que incluye 

financiación de un país desarrollado y recursos técnicos y humanos de un PED para 

contribuir al desarrollo de un PED de manera más efectiva, combinando los recursos 

humanos, tecnológicos y financieros. 
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A modo de cierre 

La nueva etapa de la CSS que se abre a partir del siglo XXI se enmarca en un 

orden internacional que está cambiando hacia una novedosa forma de multipolaridad -

marcada por la redistribución de las cuotas de poder en las esferas económica, política y 

militar- atravesada por una profunda interdependencia. Si bien ni el multipolarismo ni la 

interdependencia son fenómenos inéditos en el sistema internacional, la novedad la 

constituye la forma en que se combinan y la velocidad y el alcance de las mismas, lo 

que para algunos da lugar a un orden “interpolar” (Grevi, 2010). 

Junto a una potencia con rasgos hegemónicos, como lo es Estados Unidos, 

comienza el “ascenso del resto” (Zakaria, 2008), sobre todo en las dimensiones 

económica y política. Los llamados “países emergentes”, en clave económica, o 

“potencias regionales”, en clave política, están asumiendo nuevos roles en el sistema 

internacional en tanto las economías centrales atraviesan crisis financieras profundas. 

Ejemplos de estos movimientos son las reuniones del grupo BRICSA y la conformación 

de la alianza IBSA (India, Brasil y Sudáfrica). Del mismo modo, puede señalarse la 

mayor importancia de los PRM en el crecimiento económico mundial, estimándose que 

entre 2000 y 2005 estos países generaron alrededor del 30% del crecimiento de la 

producción mundial, un incremento notable comparado con el 19% del ciclo 1973-2001 

(Lemaresquier, 2009). 

Ante este contexto internacional y frente al planteo de la necesidad de 

construcción de una nueva arquitectura de la CD -expresada en el Consenso de 

Monterrey (2002), en la Declaración de Paris sobre la Eficacia de la Ayuda (2005) y en 

el Plan de Acción de Accra (2008)- parece que es el momento propicio para delinear la 

CSS en base a valores e intereses propios de los países en desarrollo, “descolonizando” 

los conceptos que la conforman y las metodologías que se aplican. En este sentido, 

Argentina plantea que las formas de medir los resultados de la CSS deben ser diferentes 

de los del CAD, tal como propone Colombia, y plantea a la CSS como una cuestión 

política, inherente al Estado como organizador del desarrollo, frente a una AOD que 

mira el bienestar de los individuos (Kern y Weisstaub, 2011).  
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La CSS se plantea como un instrumento de poder de los países en desarrollo 

para extender sus proyecciones internacionales y fortalecer sus capacidades a través de 

acciones que traspasan el horizonte de la ayuda al desarrollo hacia la conformación de 

coaliciones que se proponen cambiar la correlación de fuerzas internacionales. En un 

escenario actual propicio, signado por el aumento de los precios de las materias primas, 

los países del Sur procuran ampliar su influencia para incidir en las reglas sistémicas y 

avanzar en la generación de bienes públicos globales, tales como la promoción de la 

estabilidad y de redes interregionales de cooperación y concertación como espacios de 

diálogo para la reconfiguración de la estructura geopolítica y económica del mundo. 
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RESUMO 

 

O objetivo do presente trabalho é examinar o papel dual de Argentina no sistema 

internacional de cooperação, observando especialmente a dimensão bilateral e a 

cooperação técnica. Argentina é um país de renda media que têm una dupla condição de 

país receptor de ajuda ao desenvolvimento e de país doador. 

 

Palavras-chave 

Cooperação ao Desenvolvimento - Cooperação Sul-Sul - Argentina 

 

 

ABSTRACT 

 

This paper examines the role of Argentina in the international development 

cooperation system, focusing on the bilateral dimension and technical cooperation. As a 

middle income country, Argentina has a dual role: is a recipient of Official 

Development Assistance and an emerging donor of cooperation among developing 

countries. 
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A CONSTRUÇÃO DO ACONTECIMENTO EM 

UMA IDEOLOGIA DA SOLUÇÃO AUTORITÁRIA: 

O GOLPE CIVIL-MILITAR DE 1964 NO BRASIL 

NAS PÁGINAS DO DIÁRIO ARGENTINO LA 

NACIÓN 

 

The construction of the Event in an ideology of the 

authoritarian solution: the Civil-Military coup of 1964 

in Brazil on the pages of the Argentinian daily La 

Nacion 

 
Helder Gordim da Silveira

1 
 

Introdução 

 

O presente artigo insere-se em um projeto de pesquisa que se propõe a examinar 

as formas de repercussão internacional do golpe civil-militar de 1964 no Brasil, tendo 

em vista a chamada grande imprensa como meio essencial de construção/difusão do 

acontecimento nas sociedades contemporâneas. 

No interior do processo de mundialização do sistema de informação, com os 

mass media e a chamada imprensa informativa moderna ao centro, as relações 

internacionais, embora conservando o Estado-Nação como sua unidade essencial, são 

progressivamente marcadas, pelo menos desde o final do século XIX, pelas formas 

como a produção discursiva, posta pelos mecanismos de difusão e pelas posições de 

poder dos órgãos de tal imprensa, representa e interpreta os acontecimentos do meio 

internacional, sejam eventos do campo propriamente das relações interestatais, sejam 

fatos relativos às políticas internas com efeitos internacionais de Estados que são assim 

postos como relevantes em tal cenário. 

                                                 
1 Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul.(hv-silveira@uol.com.br) 
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Trabalha-se aqui com a perspectiva segundo a qual essas formas de 

representação/interpretação podem atuar como fatores essenciais de construção e 

desconstrução permanente de legitimidade, no plano da constituição discursiva do 

sentido, a um tempo dos diversos níveis da ordem sociopolítica interna e da inserção 

internacional que tal ordem implica e pressupõe, dentro de uma dada visão do interesse 

nacional e, em última análise, da própria nacionalidade inserida no mundo. 

Tem-se como perspectiva teórica, por um lado, os termos da discussão posta por 

Pierre Nora (1979) em texto célebre a respeito da natureza do acontecimento como 

categoria constituinte da história contemporânea e, por outro, a tradição analítica 

relativa ao conceito de ideologia, atualizado em John Thompson (1995), como forma 

geral de interpretação de um possível papel histórico das formas simbólicas no universo 

do político. O papel central dos meios de comunicação de massa, particularmente da 

imprensa, constitui ponto comum destes planos de reflexão conceitual, na História e na 

Sociologia da comunicação social.  

Na esteira daquela primeira discussão, embora sem referência direta a ela, 

importa aqui destacar as proposições de Norberto Guarinello, segundo as quais “talvez 

seja possível superar a falsa dicotomia entre cotidiano e história se pensarmos cotidiano 

não como tipos específicos de ação ou como uma dimensão particular (...) das 

interações humanas, mas como um tempo plenamente histórico, no sentido de ser tanto 

o tempo do „acontecimento‟ (...) quanto do „não-acontecimento‟”( 2004, p.24).  

Trata-se, senão de seguir todas as conseqüências epistemológicas da noção de 

“presente” proposta pelo autor, de acompanhar sobretudo as proposições  referentes à 

dialética de durações entrecruzadas concernente à categoria acontecimento, enfatizando 

o papel constituinte primordial desempenhado, no tempo-cotidiano, pelos meios de 

comunicação modernos, considerados como produtores-difusores de ideologias 

particularmente aqui frente às estruturas de poder conformadoras do Estado Nacional e 

das relações internacionais. 

Ainda nessa direção, em exame específico a respeito da construção da notícia-

acontecimento com cerne do fenômeno de comunicação de massa na modernidade, 

Muniz Sodré assevera: 
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a notícia, ao longo dos últimos dois séculos, tem sido a forma-lastro de uma 

invariância comunicativa, garantida pelo suposto racionalismo mercantil 

atribuído aos produtos lançados no mercado. Daí o interesse teórico dessa 

forma, enquanto modelo (...) do discurso da informação. Esse racionalismo – 

na verdade bastante „ideológico‟ – não abre mão, entretanto, do que 

poderiam parecer, a iluministas desavisados, „resíduos‟ míticos. A antiga 

função integradora da narrativa continua presente na comunicação do 

acontecimento, em geral mesclando realidade histórica com imaginário 

coletivo. 

 

E segue: 
o jornalismo (...) mobiliza diferentes tipos de discurso, mas a sua moderna 

centralidade conceitual apóia-se na notícia. E esta forma de captação e 

comunicação do fato é uma dessas estratégias cuja mitologia liberal-

mercadológica costuma fazer esquecer os procedimentos retóricos e 

imaginosos que presidem à construção do acontecimento (2009, p. 15) 

 

A respeito dessa relação essencial acontecimento-notícia que embasa o discurso 

jornalístico aqui tratado, refere Miquel Alsina: 

la noticia es la narración de un hecho o la reescritura de otra narración, 

mientras que el acontecimiento es la percepción del hecho en si o de la 

noticia. La empresa informativa puede entenderse como uma industria que 

tiene como inputs los acontecimientos y como outputs las noticias. 

 

Entretanto e fundamentalmente: 

hay que puntualizar que um acontecimiento no es una realidad objetiva, 

exterior y ajena al sujeto perceptor del mismo (...). Debo recordar que la 

teoría de la construcción social de la realidad (...) hace referencia a la vida 

cotidiana. (...) los acontecimientos son „realidades‟ históricas determinadas 

socioculturalmente, como puede apreciarse en la variación histórica que en 

los mismos se han producido. En la actualidad los mass media establecen 

unos parámetros para delimitar los hechos que cabe considerar como 

acontecimientos (1996, pp. 16-17). 

 

Nesse sentido, sustenta-se que tais formas de construção/interpretação de um 

acontecimento, particularmente em um país estrangeiro, operadas pelos meios de 

comunicação de massa e “afinado com a estrutura ideológica do sistema informativo, 

cuja forma mais evidente é a presumida transparência da realidade” (SODRÉ, 2009, 

p.16.Grifo no original), que o insere assim no tempo-cotidiano, podem constituir-se para 

certa comunidade de leitores, como racionalizações de uma ameaça a ser evitada, um 

exemplo a ser seguido ou uma manifestação de tendência posta como inevitável, apenas 

para exemplificar. Tais formas gerais de interpretação ganham potência ideológica uma 

vez associadas à referida representação paradigmática do outro-país, sob noções de 
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liderança e subordinação, em um plano vertical de representação das relações de poder, 

ou, em um plano horizontal, de identificação, aliança, cooperação e rivalidade atuais e 

potenciais. 

De forma geral, Brasil e Argentina representam-se mutuamente em tal plano 

horizontal como os países mais poderosos no cenário sul-americano e, eventualmente, 

como pólos de uma disputa pela supremacia estratégica em tal espaço (SCENNA, 1976; 

BANDEIRA, 2003; FAUSTO e DEVOTO, 2004; FROTA, 1991). Nessa perspectiva, 

constroem-se, nos círculos diplomáticos e intelectuais, na imprensa informativa 

moderna, aqui destacada, e em outras esferas de produção discursiva, representações de 

identificação e contrastes em ambos os países, relativas a eventos ou cursos de longo 

prazo de suas respectivas ordens socioeconômicas e políticas internas. Tais 

representações ganham, assim, notável potencial ideológico no que tange à inserção 

internacional de ambos, aí incluídas as relações bilaterais situadas no contexto 

hemisférico frente à construção da hegemonia norte-americana, desde, pelo menos, o 

princípio do século XX. 

Especificamente na conjuntura da década de 1960, Brasil e Argentina 

atravessam os impasses e conflitos dramáticos condicionados pela crise dos respectivos 

modelos de modernização socioeconômica das eras varguista e peronista como projetos 

nacionais, diante do cenário hemisférico e global da Guerra Fria, no qual a Revolução 

Cubana atuava como um extraordinário catalisador de tensões sociopolíticas 

(CAVLAK, 2007; RAPOPORT e LAUFER, 2000; RAMÍREZ, 2010). 

É, pois, nessa linha de considerações que se pretende aqui interpretar as 

estratégias discursivas através das quais o diário argentino La Nación repercute-

constitui o acontecimento do golpe militar de abril de 1964 no Brasil. Ao introduzir tal 

acontecimento no tempo-cotidiano argentino, desde a posição de órgão informativo 

moderno, o discurso de La Nación compõe a notícia-interpretação – ou o acontecimento 

- de modo a inseri-la como possível referencial fático para uma unificação ideológica de 

certas elites em torno da solução autoritária, na Argentina e no Brasil. 

 

O La Nación na História Argentina 
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Em 1964, faltavam apenas seis anos para que La Nación se tornasse um órgão 

informativo centenário, fato relativamente raro na grande imprensa latino-americana. 

Ao longo de sua trajetória, preservara uma linha de posicionamento no campo 

sociopolítico bastante coerente com suas origens como diário político-partidário, 

embora variante de acordo com as diferentes conjunturas nacionais e internacionais e 

mantendo, notadamente a partir dos anos 1880, a necessária autonomia relativamente a 

tal campo, articulada à noção de objetividade, fundadora do discurso jornalístico 

moderno. A respeito de tal contexto, nos campos político e jornalístico, em que surge La 

Nación, refere Carlos Espeche: 

América Latina tendrá a finales del siglo XIX sus primeras experiencias de 

gestación de una prensa moderna, que paulatinamente se irá alejando de su 

formato de barricada e incorporando las premisas esencialies de un modelo 

profesionalista e objetivista. En Argentina, esta etapa concuerda con la 

constitución de un Estado Nacional que puso fin a casi un siglo de disputas que 

comenzaron con las luchas por la independencia. (2009, p. 684) 

 

La Nacion talvez constitua um verdadeiro paradigma histórico dessa transição 

que se verifica nas décadas finais do dezenove, de uma imprensa essencialmente ligada 

às disputas ideológicas e partidárias da arena política e estatal, para uma atividade 

jornalística que passa a reivindicar independência e autonomia em relação àquelas 

disputas, fundada na perspectiva de profissionalização, de empreendimento empresarial 

e de objetividade informativa (SODRÈ, 2009). De forma alguma, todavia, tal processo 

representou o abandono da noção liberal clássica da imprensa como tribuna de 

discussão civilizada das diferentes posições políticas, de alguma forma, assim, análoga 

ao Parlamento, sem compor o poder estatal. Ao contrário, a construção da autonomia do 

campo e o fortalecimento acelerado de seus capitais econômico e simbólico 

(THOMPSON, 1995), parecem ter concorrido para o reforço da reivindicação 

ideológica em torno da “liberdade de imprensa”, identificada progressivamente à noção 

clássica de liberdade de expressão e de informação.  

Não por acaso, tal transição, que de resto se operava no Ocidente capitalista 

como um todo, insere-se no contexto de aceleradas inovações tecnológicas e científicas 

aplicadas à produção, geralmente identificadas como segunda revolução industrial, com 
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extraordinárias repercussões políticas e culturais nos países centrais e nas periferias da 

sociedade internacional. Cabe aqui destacar nesse sentido a consolidação do telégrafo 

como núcleo de um sistema inicial de globalização no processo de circulação de 

informações bem como a série de inovações que revolucionam o setor de impressão, 

como a linotipia, produzindo enorme aumento de tiragem e a massificação do consumo 

de jornais, revistas e livros.  

A mercantilização do que então começa a se por como informação objetiva – a 

notícia – torna-se assim possível, verificando-se o surgimento das grandes agências 

especializadas, como a Reuters britânica e as norte-americanas Asssociated Press e 

United Press. É, portanto, nesse cenário, que o acontecimento, como mercadoria 

disponibilizada materialmente pelos mass media - e componente essencial da 

objetivação do discurso jornalístico moderno - pode inserir-se como categoria 

fundamental do tempo-cotidiano em suas variadas dimensões políticas e culturais, 

sobretudo nos grandes conglomerados urbanos em acelerado crescimento, inclusive nas 

periferias, como é o caso da América Latina. 

Especificamente na Argentina, com setor primário exportador da economia 

vivendo um período de inserção internacional extraordinariamente favorável 

(PARADISO, 2003, pp.23-84), o número de jornais diários em 1877 era de 148, para 

uma população de 2.347.000 habitantes, o que representava um periódico para cada 

15.700 habitantes. Segundo atesta Carlos Espeche, “Estados Unidos apenas duplicaba 

esa cifra. Argentina ocupó ese año el cuarto lugar mundial en el promedio por habitante, 

pasando en 1882 al tercer lugar: la tirada alcanzó 322.500 ejemplares diarios, uno para 

cada nueve o diez habitantes” (2009, p. 688).  Como parte desse cenário, já no referido 

ano de 1877, afirma o autor que La Nación “era el periódico más moderno de América 

Latina”. E justifica: 

“había incorporado el servicio del telégrafo y dedicaba casi 50% de su 

espacio a anunciar productos nacionales para la exportación y novedades 

importadas de Europa e Estados Unidos. El caráter comercial del periodismo 

era, en aquel momento, ser facilitador del comercio, no sólo por el rentable 

espacio ocupado por los avisos, sino porque gran parte de la información se 

refería a la actividad mercantil e exportadora-importadora.” (2009, p.686) 
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Alguns anos mais tarde, La Nación, seguindo também aqui os passos do 

jornalismo moderno, contava com correspondentes, na África, na França, na Itália e na 

Inglaterra e enviava jornalistas para coberturas de eventos extraordinários, como a 

Guerra do Pacífico. Passara da tiragem inicial de 1.000 exemplares, em 1870, a 18.000, 

em 1887. 

Todavia, essa transição ao jornalismo moderno, nos anos 1880, fora precedida 

de pouco mais de uma década  de existência inicial de La Nación como órgão típico da 

imprensa político-partidária do dezenove. A fundação, estes primeiros dez anos da fase 

partidária, a transição ao jornalismo moderno, e mesmo o restante da trajetória de La 

Nación, estiveram sempre ligados diretamente a um dos protagonistas da política 

argentina do período, às suas posições e à sua família: Bartolomé Mitre. 

Mitre, típico representante intelectual e político da elite primário-exportadora 

portenha, compusera o heterogêneo bloco de lideranças e correntes opositoras ao regime 

estabelecido por Juan Manuel de Rosas, juntamente com personagens como Urquiza e 

Sarmiento. 

Estivera exilado durante o período rosista no Chile, na Bolívia, no  Peru e no 

Uruguai. Retorna em 1852 para participar ativamente na derrubada do Restaurador e 

para tornar-se protagonista no debate e nas disputas que se instauram em torno dos 

projetos políticos e mesmo da identidade nacional da Argentina pós-Rosas, sempre 

defendendo o liberalismo cosmopolita, eventualmente centralizador no plano doméstico, 

associado aos interesses da oligarquia exportadora de Buenos Aires. 

Estritamente na linha da imprensa partidária vigente, Mitre fundara já em 1852, 

o diário Los Debates, a partir do qual combateu duramente nos anos seguintes Urquiza e 

outros adversários dos interesses portenhos, nos planos político e cultural, este marcado 

pelas lutas em torno à memória coletiva e à construção simbólica da identidade 

nacional. Sua eleição para a presidência da República, em 1862, coincide com a 

fundação do La Nación Argentina, pelo mitrista José Maria Gutierrez.. Esse periódico 

será adquirido por Mitre em 1870, que mudará sua denominação para La Nación, 

conservando, entretanto, boa parte do staff diretivo e da Redação do diário de Gutierrez. 
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Ao longo da década de 1870, La Nación será el diario de Don Bartolo, segundo 

a denominação dos adversários. Em seu primeiro editorial, da pena do próprio general 

Mitre, o novo órgão de imprensa se auto-define como “tribuna de doctrina”, evocando a 

imagem liberal clássica da imprensa como extensão do Parlamento no âmbito da 

sociedade civil, o que, de muitos modos, não deixará de fazer ao longo de toda a sua 

trajetória: 

el nombre de este diário, en sustitución del que le há precedido, La 

Nación reemplazando a La Nación Argentina, basta para señalar una 

transición, para cerrar una época y para marcar nuevos horizontes del futuro. 

La Nación Argentina era un puesto de combate. La Nacion será una tribuna de 

doctrina. (Apud DE MARCO, 2006, p. 321) 

  

Abrindo espaço para o debate e para manifestações culturais no campo literário, 

como de praxe no paradigma de imprensa ainda dominante, La Nación será de fato o 

porta-voz do partido liberal mitrista e dos interesses da exportação primária portenha.A  

transição do jornal na direção do modelo empresarial moderno acima descrita, no 

princípio dos anos 1880, estará assim fortemente condicionada pela trajetória política de 

Mitre e do liberalismo mitrista diante da emergência do reformismo radical. Sem dúvida 

o fracasso do golpe de Estado contra o presidente Nicolás Avellaneda, liderado por 

Mitre, será o marco dessa transição. Colocado a partir de então em franca oposição aos 

governos e mesmo ao regime político argentino – o partido mitrista pregará a abstenção 

no processo eleitoral em praticamente toda a década - , a transformação do La Nación 

em empreendimento empresarial de sucesso, segundo o modelo de imprensa emergente 

no mundo capitalista, não deixou de ser uma questão de sobrevivência para  a  família 

Mitre. Por outro lado, a ausência da atividade propriamente partidária tornou o moderno 

La Nación uma referência central para a elite liberal. 

Assim, mesmo tornando-se rapidamente, na estrutura e na forma, um órgão 

informativo moderno - que como tal apelava para os novos princípios da objetividade e 

do profissionalismo -, sustentando-se e gerando renda a partir dos anúncios 

publicitários, La Nación não deixava de ser, no plano político, “o diario de Don 

Bartolo”. Paula Alonso assim caracteriza essa transformação no matutino: 

lo significativo de La Nación fue la forma única en que navegó con 

éxito entre las aguas de diario moderno y diario partidario. (…) Apesar de las 
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nuevas imprentas, mejor papel, mayor formato, información y publicidad que 

la convertían junto con La Prensa en el diario más moderno del país, la 

impronta de La Nación  era la de un diario partidario. Siendo el diario de Mitre, 

la opinión que el diario ofrecía era la de su partido y uno de sus roles 

principales era el de agitar la bandera partidaria explicitando sus principios 

generales y su postura frente a los acontecimientos cotidianos. (…) El 

contenido de sus editoriales políticas contenían los principios del Partido de la 

Libertad. Fue el principal diario de oposición al roquismo primero y al 

juarismo después. Su protagonismo como diario opositor excedía los datos 

obvios de tirada y reputación, derivando principalmente de que, (…) La Nación 

no solo respondía al grupo político de más larga tradición en la corta vida de la 

República sino también al único que (…) había permanecido firme en la 

oposición durante cada año de la década de 1880. (2007, pp. 39-40) 

 

Essa forma de posicionamento nos campos político e jornalístico tornar-se-á 

permanente na trajetória futura do jornal dos Mitre, ao longo do século XX. O diário 

ganhará ampla autonomia em relação à esfera estritamente política, consolidando-se 

como empresa moderna no campo jornalístico e, como tal, apelando - sistemática e 

necessariamente, como seus concorrentes - aos fundamentos da objetividade factual e da 

análise imparcial dos acontecimentos, sem afastar-se dos princípios ideológicos e 

doutrinários do liberalismo conservador, caro à elite primário-exportadora (ESPECHE, 

2009). Tais princípios – postos, a par da objetividade informativa, como valores 

universais ou como racionalizações aceitáveis como tais - serão explicitados mais 

diretamente nos editoriais em que analisará as diversas conjunturas domésticas e 

externas, posicionando-se desde aí frente a elas e interpelando agentes políticos, ações e 

práticas institucionais. 

Sobre tal trajetória de La Nación como ator político assim se refere Mercedes 

Gonzáles: 

durante su larga historia el diario conservó su coincidencia con los 

puntos de vista de los sectores económica y socialmente predominantes, la 

interpelación a los gobiernos y a otros interlocutores con poder de decisión; la 

permanencia de la tradición liberal-conservadora, y la defensa de las 

instituciones democráticas, que incluía la aceptación  de interrupciones 

militares en tanto pusieron fin a lo poder de los sectores que el próprio diario 

calificaba como „no democráticos‟ (como la „demagogia yrigoyenista‟ y el 

„populismo peronista‟) (2009, p.7) 

 

Também nessa perspectiva, e especificamente quanto aos editoriais, afirma 

Ricardo Sidicaro que La Nación “no dejó de preocuparse por tratar de combinar su 

óptica ideológica propia con argumentaciones fundadas en lo que creía eran los datos 
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objetivos y la correcta manera de elaborarlos” (apud ESPECHE, 2009, p.692). Desse 

modo, “aunque La Nación há sido considerado, especialmente por sus críticos, un 

instrumento ideológico de la „oligarquia ganadera‟, análisis más precisos lo han 

hubicado como un actor político autónomo, enrolado en la defensa de un ideario liberal-

republicano, siempre predispuesto a asumir un papel de unificador ideológico de los 

sectores económicos dominantes” (AELO e BRANDA, 2009, p. 107). 

Esse papel de unificação ideológica será, portanto, essencial para a presente 

análise, a qual levará em conta, nesse mesmo sentido, que “la idea que La Nación tiene 

de sí mismo como actor político e intelectual al servicio de los sectores dominantes está 

acompañada con una vocación pedagógica que nó desapareció en ningún momento de 

su historia y siguió nutriendo el espíritu de la tribuna de doctrina” (ESPECHE, 2009, p. 

693). 

Tal vocação pedagógica associada ao papel de unificação ideológica de uma 

parcela das elites econômicas, políticas e intelectuais – que, em certas conjunturas, pode 

ser elemento de coesão com vistas a condicionar o rumo das ações coletivas de tais 

grupos – pode ser percebida em variados estudos especializados sobre as formas como 

La Nación interpretou-construiu acontecimentos e imagens referentes às cenas políticas 

interna e externa, tais como a revolução cubana (AELO e BRANDA, 2009), o governo 

e a imagem pessoal de Arturo Illia (GRINGAUZ e SETTANI, 2010), o acordo nacional 

para o retorno de Perón (DIAZ, 2010), o fim das chamadas leis de impunidade 

(GONZÁLES, 2009), apenas para exemplificar. 

O contexto imediato aqui considerado é marcado pelo acirramento das tensões 

sociopolíticas da Argentina pós Revolución Libertadora, que derrubara Perón em 1955 

e mantinha o país em um regime dito de democracia limitada ou tutelada pelas Forças 

Armadas (DONGHI, 2000; POTASH, 1994; ROMERO, 2001; GOLDWERT, 1972; 

SPINELLI, 2003). Em 1962, com a derrubada do governo Arturo Frondizi pelos 

militares, fracassara um primeiro ensaio de articulação de forças para a consolidação 

possível de uma ordem civil democrático-representativa liderado por uma das facções 

em que se cindira o radicalismo, a Unión Cívica Radical Intransigente. O frondizismo 

pusera em prática um programa econômico industrializante e modernizador, baseado na 
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abertura ao capital estrangeiro e, no plano político, tentara consolidar uma composição 

com certas alas do peronismo proscrito. 

A Revolução cubana, a radicalização revolucionária de grupos políticos, por 

dentro e por fora do peronismo, bem como dificuldades externas e internas na política 

econômica, condicionaram a nova intervenção militar direta no sistema político com a 

deposição de Frondizi em 1962 

Em setembro desse ano, a Argentina assistiria ao dramático enfrentamento entre 

“azules” e “colorados”, as duas facções que dividiam as Forças Armadas do país. O 

ponto central da discórdia militar residia na forma pela qual se deveria consolidar a 

proscrição do peronismo da vida nacional (PODERTI, 2005). Partidários de uma 

intervenção direta e prolongada das Forças Armadas no sistema político, os “colorados” 

defendiam uma repressão mais intensiva sobre os aparelhos sindicais e partidários do 

peronismo, vistos como meios para a penetração comunista. Por seu turno, os “azules”, 

tendiam a ver no peronismo um fator de poder (cujo nacionalismo cristão poderia barrar 

a penetração comunista) permanente e inafastável do cenário social argentino e 

propugnavam pela formação de nova frente política nacional, que viesse a incorporar de 

forma limitada algumas frações das heterogêneas hostes peronistas e a oferecer uma 

saída eleitoral para a crise, em que pese o referido fracasso do “frondizismo” nessa 

direção (DE RIZ, 2000).  

Vitoriosos no plano militar, os “azules”, liderados por Juan Carlos Onganía, 

futuro líder da Revolución Argentina, sofreriam uma aparentemente paradoxal derrota 

política no ano seguinte, com a eleição de Arturo Illia, da Unión Cívica Radical del 

Pueblo, com apoio inicial da facção militar colorada. 

O governo de Arturo Illia, à sombra de Cuba e vitimado por evidente fragilidade 

na sustentação política interna, será bastante combatido por La Nación (GRINGAUZ e 

SETTANI, 2010), juntamente com vários outros órgãos da imprensa informativa 

moderna argentina, com destaque para as novas revistas semanais que surgiam no 

contexto, inovando forma e linguagem no campo jornalístico, tais como Primera Plana  

e Panorama (DE RIZ, 2000; TARONCHER, 2004, SILVEIRA, 2010). A tônica das 

críticas embasava-se na construção da imagem de um governo - e de um primeiro 
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governante - ineficiente, lento, tradicional, populista e, sobretudo, ingênuo e 

imprevidente no que se referia aos avanços de toda ordem do “comunismo” e da 

“subversão” no país e no continente. 

É neste contexto, pois, que La Nación, empresa jornalística moderna e tribuna 

de doutrina do liberalismo conservador, apresentará a seu público leitor, na perspectiva 

da unificação ideológica em uma pedagogia para as elites, a crise final do governo 

Goulart e a  Revolução Brasileira de abril de 1964. 

 

A Solução Autoritária como Fato e Sentido 

 

Na edição do primeiro dia de abril de 1964, La Nación trazia as primeiras 

notícias sobre movimentação de tropas e possível intervenção militar direta na ordem 

política brasileira. Contando com informações ainda imprecisas, o matutino trata de 

reproduzir em parte e destacar os editoriais do Correio da Manhã, do Jornal do Brasil e 

de O Jornal , aos quais qualifica como os três jornais “mais importantes” do país 

vizinho. A julgar pela interpretação de La Nación, todos colocavam o presidente João 

Goulart como o “responsável” imediato pela situação crítica que então se encaminhava 

aceleradamente para um desfecho ainda indefinido. 

Em editorial próprio, opina o La Nación que seriam dois os principais fatores 

responsáveis pelo desfecho que se desenhava como ruptura da ordem institucional 

brasileira.: “En primer término, el estado de fluidez casi crônica en que se desenvuelve 

la acción política brasileña; en segundo término, la idiosincrasia personal del presidente 

João Goulart, con menos atributos de “líder” popular de lo que sus aspiraciones desean 

y sus actos procuran”. O editorial compõe a imagem de uma democracia liberal 

defeituosa ou viciada no país vizinho, a qual, pela ausência de estruturas partidárias 

minimamente coesas e coerentes na ação política, abriria cronicamente espaço para o 

personalismo e a demagogia, contando como fator de ação positiva permanente o que é 

descrito como “setores moderados”. 

Após compor a racionalização referente a este suposto caráter inorgânico da vida 

partidária na democracia brasileira - posto em curioso contraste com o restante do 
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continente e, particularmente com a Argentina - e fazer o elogio de uma “tradição 

civilista” das Forças Armadas do país vizinho, a peça editorial refere: 

quisiera [Goulart] representar para la mayor parte de su pueblo el 

símbolo que (...) constituyó Getúlio Vargas. Para ello puede colocarse a un 

elevado nível de demagogia, pero la demagogia se deshace facilmente debido al 

gruesso déficit de autoridad que acusó su acción. Desde que assumió la 

presidência de la república (...) no solo há fracassado en la lucha contra viejos 

males de su país, como el analfabetismo y la deformación econômica de una 

nación con regiones crecientemente pauperizadas, sino que há carecido de 

iniciativa para afrontar con mediano êxito problemas actuales, como la 

inflación meteórica y la inseguridad social, dos realidades que se miden por (...) 

la atmosfera caótica que envuelve a la noble nación brasileña. Su contribucción 

al caos es especialmente abundante (LN, 1 abril, p. 3). 

 

A figura de Goulart, posto como herdeiro de Vargas, surge, pois, como 

reprodução de uma imagem já constituída por boa parte da imprensa informativa 

moderna no Brasil. Em tal imagem, as práticas do presidente e de seu governo, tão 

demagógicas quanto ineficazes, alimentariam uma situação socioeconômica posta 

sempre como “caótica”. No editorial de La Nación, tal imagem recorrente do caos, 

alimentado excepcionalmente pela demagogia e ausência de autoridade institucional do 

presidente da República, é composta pela evocação entrecruzada de elementos que 

apontam para um passado de longa duração – analfabetismo, deformação econômica, 

regiões pauperizadas - e para o presente imediato – inflação meteórica, insegurança 

social. 

Nessa mesma direção, pode ser vista a especulação habilmente tecida de que 

Goulart mobilizava suas forças de sustentação política para desfechar um golpe de 

Estado, o qual certamente constituiria um primeiro passo para a implantação de uma 

ordem totalitária comunista. Na já citada peça editorial, assim posiciona-se o La Nación 

a respeito: 

Si se recuerda que solo le resta un año de mandato presidencial, 

resultará impossible compreender qué significado positivo pueden tener su 

tolerancia hacia la influencia de asesores manifiestamente filocomunistas o su 

decisión de anunciar programas de gobierno cuya realización está fuera de su 

alcance. Es probable que Goulart intente sacar provecho de la adhesión pasajera 

ofrecida por los comunistas, dotados de fuerza táctica dentro de la burocracia 

sindical pero desprovidos de fuerza numérica dentro del pueblo; es propable 

que ello ocurra, aunque hasta ahora son los comunistas los que sacan provecho 

de la debilidad estrutural del gobierno de Goulart. 
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E segue: “a lo largo de una extensa suma de equivocaciones, el presidente 

brasileño há logrado poner en peligro al orden constitucional por los cuatro costados. 

Los agentes del totalistarismo de izquierda, infiltrados ya en la vida castrense, 

deterioran dia a dia el poder de la legalidad.”  E, concluindo o posicionamento com, 

talvez, a advertência para a ordem política argentina: “los sectores moderados, que han 

sido siempre el gran fator de equilíbrio y de progresso en la vida brasileña, advierten 

que cada vez disponen de menor cantidad de medios para evitar que el país marche a la 

deriva”. E assim: “las Fuerzas Armadas, en fin, se ven compelidas a apelar a 

invocaciones políticas con el objeto de preservar el princípio de autoridad y los hábitos 

de disciplina”. 

Desse modo parece posto o sentido da unidade civil-militar como resposta à 

crise política. Em artigo de análise, destaca nessa direção o diário argentino:  

Conviene destacar que mientras se preparaba para este gran acto del drama 

brasileño [recuperar os poderes presidenciais], Goulart demonstró intelligencia, 

tacto, prudencia y capacidad de maniobra política. Ahora se volcó en manos de 

la Confederación del Trabajo, dominada por los comunistas, y de los 

suboficiales de las fuerzas armadas, de sargentos para abajo. Es una 

revolución.(...)conviene señalar que Goulart no es ni fue nunca comunista. Si 

los comunistas lo apoyan no es para dejarlo en el poder, y si no lo apoyan caerá 

por haber perdido el sostén de las demás fuerzas políticas (LN, 1 de abril, p. 2). 

 

Note-se a imagem recorrente do governo Goulart, posto como meio para a 

penetração comunista pela via do golpe de Estado, por incompetência e exercício 

demagógico, no caso talvez ingênuo, do poder.  

Ainda nesse sentido e propondo uma resenha de fatos antecedentes do desfecho 

que se desenhava em abril, refere La Nación: “el própio secretario de Justicia, doctor 

Jose Antônio Aranha, advierte que se prepara um „golpe‟ y, aunque le confiere una 

tendencia „neofascista‟, su opinión se suma, sobretodo en momentos en que es fácil el 

equivoco en torno de la filiación de las insurrecciones (...) que pretenden una 

transformación de la democracia en otro sistema político-institucional”(LN, 2 de abril, 

p. 1). Note-se a racionalização que se esboça na direção de enquadrar o golpe, ainda em 

execução inicial no princípio de abril, como um contra-golpe, o qual rompe por certo 

com os princípios da democracia liberal, mas já começa a ser defendido de associações 

“equivocadas” com uma extrema direita “neofascista”. 
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Ainda tecendo a racionalização do golpe como contra-golpe, La Nación 

interpreta a relevância do comício de 13 de março, também como precedente imediato 

da possível solução civil-militar de abril: “las reacciones que los actos y las palabras del 

13 de marzo suscitaron en el país fueron en extremo significativas ante la amenaza que 

representaban para el derecho de la propiedad privada y el futuro de la estructura 

democrática del país” (LN, 3 de abril, p. 2). 

No mesmo sentido se recorda, em matéria complementar da mesma edição, o 

discurso de Goulrt aos cabos e soldados reunidos no Automóvel Clube do Rio de 

Janeiro: “la vehemencia, el tono amenazante, (...) estimulan el recuerdo del que 

pronunció el dictador argentino depuesto por la Revolución Libertadora de septiembre 

de 1955” (LN, 3 de abril, p.2). Completa-se o quadro de associações e analogias 

certamente de grande significado para as elites a que se destina o discurso. 

Concretizado o golpe, La Nación avaliava, em editorial, o caráter e as 

motivações do movimento civil-militar brasileiro que depusera Goulart: 

Mientras [Goulart] se debatia en sus propias limitaciones, los grupos 

sensitivos a las sugestiones comunistas iban cediendo deliberadamente, una  

trás outra, posiciones claves a quienes las ocupaban boyando en una ideologia 

de secta. El objetivo de esta secta es la conquista del poder con el desígnio de 

eliminar a quienes no se sometan a ella. No extraña, entonces, que se 

encadenaran reacciones crecientemente enérgicas contra el aparato gubernativo 

que Goulart dominaba institucionalmente, sin evitar que operativamente la 

política del aparato lo fuese dominando a él (LN, 5 de abril, p. 6). 

 

Em matéria de análise sobre a semana política da mesma edição, a 

racionalização completa-se com a associação da crise brasileira a princípios normativos 

caros à posição do matutino argentino: “el órden, la paz, el trabajo dentro de un país son 

el producto de un complejo juego de fuerzas, cuyo equlibrio no deve quebrarse porque 

(...) los resultados suelen ser catastróficos, sin beneficio para nadie”.  E: “existe en toda 

comunidad organizada, y por el solo echo de serlo, una serie de fuerzas moderadoras, 

pacíficas que solo aparecen con el verdadero peso de su influencia cuando se dan 

estímulos suficientes para ello. Goulart los puso en juego y el resultado fue (...) el 

conocido” (LN, 5 de abril, p. 6). 
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Note-se a naturalização da ordem social e o caráter restaurador do movimento 

político que, embora rompendo com princípios igualmente naturais de tal ordem, o faz 

para contrapor-se a um desequilíbrio que lhe é essencialmente estranho. 

Por outro lado, La Nación tratará de estabelecer, finalmente, uma estratégia de 

identificação da Argentina de Arturo Illia com o Brasil de Goulart. Comentando o 

impacto internacional dos acontecimentos no Brasil, refere o diário: 

la crisis brasileña repercurtió, como es notório, en nuestro país. A través de una 

rápida compulsa podría afirmar-se que eran considerables las simpatias que 

acompañaban desde la Argentina el gobierno del señor Goulart, por 

considerarlo de tipo popular, preocupado por los interesses de los sectores más 

débiles y (...) empenado por superar las tremendas desigualdades que (...) 

agitan al poderoso estado brasileño. 

 

E endereçando diretamente a identificação:  

importantes sectores del radicalismo del pueblo coincidian en esa posición, 

como lo revelan no solamente una tradición de años, sino algunos hechos 

concretos, como iniciativas (...) en el Parlamento, según las cuales la única 

solución para el problema agrário consiste en la expropiación de la tierra que 

poseen las sociedades anónimas y el fomento de las pequenas y medianas 

explotaciones rurales, a despecho, claro está, de lo que revelan estudios sérios 

del problema (LN, 5 de abril, p. 6). 

 

O quadro completa-se com a identificação recorrente no que se refere à 

ingenuidade quanto à penetração comunista. Os termos gerais que cercam tal 

identificação - defesa de uma ordem social natural, solução para uma situação posta 

como caótica, fundamentalmente – podem constituir, assim, notável coesão ideológica 

para a ação política de certas parcelas das elites econômica e política da Argentina, 

diante das quais La Nación exercia sua histórica missão pedagógica como “tribuna de 

doutrina”. 
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RESUMO 

 

Este artigo analisa a forma pela qual o diário argentino La Nación 

relatou/representou o golpe civil-militar de 1964 no Brasil enquanto 

notícia/acontecimento, buscando enfatizar como o discurso jornalístico, mobilizando 

imagens e interpretações recorrentes, possivelmente atuou como um importante 

componente de uma ideologia da solução autoritária frente à crise política e institucional 

que crescia na região desde, pelo menos, a década de 1950. 

 

Palavras Chave 

Ditadura Civil-Militar; Argentina-Brasil; La Nación; 

 

 

ABSTRACT 

 

This paper analyses the way by which argentine daily La Nación 

reported/represented 1964 civilian-military coup in Brazil as a new/fact, intending to 

underline how that journalistic discourse, as it mobilizes recurrent images and 

interpretations, possible acted as an important component of an authoritative solution 

ideology face of the political and institutional crises that were growing in the region 

since as early as the decade of 1950. 
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TEORIA E HISTÓRIA DAS RELAÇÕES 

INTERNACIONAIS: UMA ESCOLA LATINO-

AMERICANA?1 

Theory and History of International Relations: a Latin 

American School? 

 

Taís Sandrim Julião
2 

 

Introdução 

 

 O interesse pela América Latina do ponto de vista de sua produção teórica auto-

referenciada – ou seja, a região percebida como fonte e questão -, não configura como 

tema inédito na agenda de pesquisa das Relações Internacionais. Diversas publicações, 

dentre as quais se destacam os trabalhos de Arlene Tickner (2003a, 2003b, 2008), têm 

como foco temático a compreensão do que é produzido nesta região, partindo do 

pressuposto de que há uma especificidade e, portanto, elementos de diferenciação 

significativos que a particulariza em relação às demais produções de outros países e 

regiões. 

 No entanto, é preciso cautela ao interpretar este fenômeno, pois a existência de 

elementos que singularizam esta produção não significa que estes necessariamente 

formem uma unidade orgânica que possa então ser classificada como produto da região. 

É neste ponto que reside a complexidade da categoria Escola na denominação da 

produção teórica, pois é preciso eleger determinadas características para guiar a análise, 

sob pena do estudo ser considerado arbitrário ou teleológico.   

 Conscientes deste desafio, este artigo visa discutir a existência de uma escola 

latino-americana de teoria de Relações Internacionais. A discussão prioriza o método 

histórico-analítico e a revisão bibliográfica, adotando como referência o estudo de Raúl 

                                                 
1 Este artigo é uma versão expandida daquela apresentada em formato de Comunicação Oral na Semana 

de Relações Internacionais da UNESP-Franca em 2009. 
2 Bacharel em Relações Internacionais pela UNESP-Marília e Mestre em Relações Internacionais pelo 

IREL-UnB. (tais.sandrim@gmail.com) 
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Bernal-Meza, América Latina en el Mundo: El pensamiento latinoamericano y la teoría 

de relaciones internacionales (2005).  

 O artigo está organizado em três seções, além da conclusão. Em um primeiro 

momento, o objetivo será desenvolver brevemente os usos do conceito de Escola. Em 

seguida, iremos apresentar as principais características da Escola Latino-americana, 

corroborando com as conclusões de Bernal-Meza sobre a existência de uma 

especificidade em termos de produção teórica, sistematizada pelo autor a partir da idéia 

de um pensamento estruturalista. Para reforçar a consistência deste argumento, 

apresentamos na terceira seção uma análise da contribuição teórica de Hélio Jaguaribe, 

cujo trabalho oferece importantes ferramentas analíticas para a compreensão da 

dinâmica internacional latino-americana. Por fim, realizar-se-á as considerações finais 

no sentido de responder afirmativamente a pergunta do título.  

 

A idéia de uma escola latino-americana 

 

 O uso do conceito de escola para a caracterização de determinada produção 

teórica é controverso. Isto porque é preciso diferenciar aqueles elementos percebidos 

como necessários para a construção de uma especificidade mais ampla, ou seja, da 

conformação das diferenças em um núcleo comum que possa ser reconhecido de alguma 

forma como pertencente a uma unidade. A controvérsia advém, portanto, no processo de 

seleção desses elementos, que deve ser orientado de forma não arbitrária, articulado em 

uma lógica que seja percebida como possível e coerente, além de fundamentada 

empiricamente.  

 Como exemplo deste tipo de exercício bem sucedido, poderíamos citar o livro 

clássico do historiador Peter Burke (1997) sobre a École des Annales. Nele, o autor 

busca compreender a construção do movimento francês a partir de critérios de 

diferenciação com relação ao modo de fazer história corrente no momento em que é 

lançada a revista Annales: économies, societés, civilisations por Marc Bloch e Michel 

Lebvre, considerada o marco desta revolução historiográfica. 

Para que tal argumento fosse construído, foi preciso por parte do autor uma 

perspectiva comparada, mas, principalmente, uma visão de conjunto que fosse capaz de 
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articular em um núcleo aspectos que eram distintos, e que de algum modo estabeleciam 

diálogos a ponto de conformarem uma unidade reconhecível e eloqüente. 

 Os elementos de identificação e agregação, quando tomamos em sua 

singularidade, possuem um sentido próprio e uma autonomia explicativa. Todavia, 

adquirem novo valor sob a ótica do pesquisador que se empenhe em analisá-los e, então, 

apresentá-los em uma unidade orgânica. Esse parece ser, então, o exercício analítico que 

baliza um tipo de argumentação que favorece a percepção de determinadas produções 

teóricas em termos de escola. Referindo à École des Annales, Forster (1978, p.60) 

comenta: 

 
There is no doubt, in short, that an Annales school of historians exists, 

if by “school” we mean a group of research scholars who 

communicate with each other, share a few general assumptions about 

the subject matter and goals of history, and doggedly insist on 

searching for different approaches to the subject by a wide exposure to 

neighboring disciplines.  

 

A partir desta afirmação de Forster, podemos identificar alguns elementos 

potenciais para a elaboração do conceito de escola. O primeiro seria a percepção de uma 

identidade coletiva entre os autores, tanto do ponto de vista destes quanto de uma visão 

externa ao grupo, ou seja, por parte de outros autores e pesquisadores.  

O segundo seria o compartilhamento de visões de mundo ou referenciais 

ontológicos e de ferramentas metodológicas, que podem ser adotadas objetivamente 

pelos autores no sentido de inseri-los em determinado grupo ou tradição; ou que, a partir 

do exercício de análise, seja percebida pela comunidade externa essa comunhão dos 

parâmetros de cientificidade característicos das humanidades.   

Por fim, a idéia de construção de uma agenda de pesquisa independente ou 

específica, que pode emergir ou não de um engajamento dos próprios autores no sentido 

de demarcar a singularidade de determinado modo de produzir conhecimento ou de 

trabalhar determinados temas.  

 Como é possível observar nestes três elementos, há uma distinção de pontos de 

vista a respeito da denominação de determinada produção em termos de escola. Por um 

lado, as percepções dos próprios autores considerados como integrantes do grupo sobre 



 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . .  

 

 
 

 

Revista Conjuntura Austral | ISSN: 2178-8839 | Vol. 2, nº. 7 | Ago.Set 2011 54 

  

sua intencionalidade ou não de participar de uma escola. Por outro, a percepção da 

comunidade externa, que tem como objetivo construir uma análise do ponto de vista do 

observador do produto final da atividade intelectual, a saber, os livros, os artigos, os 

argumentos, os conceitos e as propostas teóricas. 

 Nesse sentido, parece particularmente interessante a abordagem de Bernal-Meza 

(2005). Esses três elementos orientaram sua pesquisa e esforço de sistematização com o 

objetivo de identificar uma escola latino-americana de Relações Internacionais. E, 

curiosamente, o autor Bernal-Meza está inserido tanto na posição de autor-integrante do 

grupo – já que coloca sua própria produção como parte da escola latino-americana-, 

como de observador desta produção, enquanto analista que realiza o esforço de 

distanciamento buscando a objetividade em sua análise.  

 Em outras palavras, adotar a obra de Bernal-Meza para a discussão da escola 

latino-americana é empreender uma análise enquanto observador do autor-integrante e 

do autor-observador. Esta perspectiva parece enriquecedora e produtiva, justamente por 

ser possível trabalhar a partir da combinação destas percepções.   

No que diz respeito ao primeiro elemento - a identidade coletiva -, a partir da 

leitura da obra percebemos uma comunhão da visão consensualmente atribuída à 

esquerda ou a uma perspectiva crítica da realidade, que remonta a herança marxista nas 

ciências sociais. Deste modo, a identidade se constrói tendo por base o olhar crítico e 

até certo ponto transformador, já que não aceita a interpretação da realidade como um 

dado, mas sim como historicamente construída e, portanto, passível de ser alterada. Este 

será o traço comum identificado nos autores que, considere suas particularidades, 

sustentam a interpretação de Bernal-Meza da existência de uma identidade coletiva 

entre os estruturalistas latino-americanos. 

Com relação ao segundo elemento, Bernal-Meza aponta a perspectiva histórico-

estrutural sintetizada na dicotomia centro-periferia, e os conceitos que dela derivam, 

como o referencial ontológico e o instrumental metodológico que possibilita identificar 

mais um fator de agregação em termos de escola. 

 Como terceiro e último elemento, a independência e especificidade da agenda de 

pesquisa dos estruturalistas latino-americanos diz respeito à preocupação compartilhada 
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com o tema do desenvolvimento econômico e da construção da autonomia na periferia 

do sistema, ou seja, dos estados da América Latina. Com efeito, essas duas 

preocupações representam a base na qual se originam os demais temas e questões da 

agenda estruturalista latino-americana. 

 Posto isto, é possível vislumbrarmos a partir de quais elementos e de que forma 

Bernal-Meza sustenta a abordagem e a análise da produção latino-americana em termos 

de uma escola. Além do claro valor didático, ela possui um significado próprio e 

justificado, representando uma linguagem organizacional interessante para o estudo da 

produção de conhecimento teórico de uma disciplina de modo geral, e das Relações 

Internacionais em particular.  

 

A escola latino-americana: o estruturalismo como fonte e questão 

 

 Na obra aqui utilizada como referência, Bernal-Meza (2005) propõe um estudo-

síntese das principais produções e contribuições do pensamento latino-americano para a 

produção teórica de Relações Internacionais. Além de realizar uma vasta seleção e 

revisão bibliográfica das principais obras consideradas como integrantes do grupo, o 

autor também aponta as análises que o mainstream de teoria e história das Relações 

Internacionais produziu sobre o tema.  

 Dentre os autores destacados, estão intelectuais fundamentais para a 

compreensão do exercício de reflexão realizado pelo autor para traçar este quadro 

regional: Hérnan Santa Cruz, Felipe Herrera, Raul Prebisch, Aldo Ferrer, Mario 

Rapoport, Luciano Tomassini, Carlos Puig, Carlos Escudé, Edmundo Heredia, Moniz 

Bandeira, Hélio Jaguaribe, Amado Cervo, Celso Lafer, Heraldo Muñoz, José Paradiso, 

Enzo Faletto, Fernando Henrique Cardoso, Osvaldo Sunkel, Theotônio dos Santos, 

André Gunder Frank, além do próprio Bernal-Meza, para mencionar apenas os que são 

mais extensivamente trabalhados. 

 De fato, o objetivo de Bernal-Meza é argumentar que a produção latino-

americana possui especificidade e sustentação enquanto proposta teórica, pois serviu de 

base para o desenvolvimento de uma filosofia da História e/ou teoria da História capaz 

de explicar como se produzem os fatos.  
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 Este argumento do autor emerge a partir da identificação da dicotomia centro-

periferia enquanto gênese do projeto teórico latino-americano. Isso significa, em outras 

palavras, que escrever a história do ponto de vista da periferia permite interpretar, por 

conseqüência, a outra parte da história do desenvolvimento mundial, ou seja, o centro. 

Essa característica, segundo Bernal-Meza, seria o eixo de sustentação de todas as 

propostas amplamente estudadas durante toda a obra, que ele sintetiza na idéia de um 

pensamento estruturalista latino-americano. 

 É interessante mencionar em quais fontes e em quais questões Bernal-Meza 

identifica o conceito centro-periferia como o núcleo do estruturalismo latino-americano. 

Ao abordar a construção dos Estados da região sob um ponto de vista crítico, o autor 

identifica elementos que emergem desse contexto no qual o problema principal seria o 

impacto do capitalismo mundial sob as dinâmicas internas.  

 Com efeito, os movimentos contestatórios da ordem mundial, relacionados 

intimamente à presença do ideário socialista, juntamente com o nacionalismo decorrente 

do processo incipiente de consolidação do Estado, fomentaram o ambiente adequado 

para que se desenvolvesse uma visão crítica do sistema capitalista. A percepção era de 

que seus efeitos eram especialmente negativos para aqueles países que se encontravam 

em uma posição diferenciada no sistema mundial de trocas e distribuição de riqueza, 

projetando externamente, na visão dos latino-americanos, relações de poder 

diferenciadas.  

 Desta forma, a partir desta conscientização da marginalização de determinados 

países com relação a outros, é que emerge a idéia de um mundo dividido em duas 

partes, sendo que uma delas exercia poder sobre a outra em virtude de sua condição 

diferenciada no sistema capitalista. Eis que surge a dicotomia centro-periferia, 

influenciada pela diferenciação dual tradicional do marxismo – burguesia e proletariado. 

 A presença dos Estados Unidos na região também se mostrou importante fonte 

de problematização das relações de poder no sistema internacional influenciadas pela 

posição ocupada na lógica de operação do capitalismo mundial. Após sua 

independência, os norte-americanos passaram a atuar de forma agressiva no continente, 

especialmente a partir do início do século XX, ainda que o discurso fosse baseado em 
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uma ideologia solidarista que caminhava lado a lado com interesses econômicos e 

políticos. Assim, havia a preocupação dos países latino-americanos do alcance desta 

presença no continente, que acabava sendo transmutada para o vocabulário dos estudos 

internacionais na forma de temas recorrentes no pensamento e da ação política da 

região. Como salientou Bernal-Meza (2005, p.40): 

 
[...] la posición respecto del imperialismo, la conciencia sobre la 

debilidad económica y política de América Latina y los riesgos del 

intervensionismo norteamericano, definieron la política internacional 

en torno a objetivos como “independencia”, “integración”, 

“antiimperialismo” y “nacionalismo económico”.  

 

 Com relação ao recorte temporal de análise do autor, há a percepção de três 

enfoques principais que se diferenciam com o tempo, de forma a aprofundar algumas 

categorias e interpretações ou mesmo atualizá-las à luz das dinâmicas internacionais.  

 Assim, entre as décadas de 1920 e 1930, Bernal-Meza identifica o primeiro 

enfoque dos antecedentes históricos do pensamento estruturalista latino-americano.  Na 

figura de José E. Rodo e o arielismo, o autor destaca o movimento identitário de caráter 

culturalista que perdura até a crise de 1929, quando então a reivindicação cultural passa 

a adquirir uma conotação mais social, política e econômica.  

 É o caso de Victor Raúl Haya de la Torre, fundador da Allianza Popular 

Revolucionaria Americana (APRA), partido criado em 1924 no Peru que tinha 

pretensões de se tornar uma espécie de Internacional Comunista em território latino-

americano. Sua contribuição, todavia, diz respeito à substituição de categorias 

tradicionais do discurso da região, como raça e cultura, por novas e mais complexas, 

como antiimperialismo e latinoamericanismo, referindo-se a posição da região em 

relação a um centro opressor, no caso, Estados Unidos e Grã-Bretanha (BERNAL-

MEZA, 2005, pp.31-41).  

 Como segundo enfoque, o autor denomina como original o pensamento Prebisch 

– Cepal da década de 1950, e sua evolução até a Teoria da Dependência no final da 

década de 1960 e início da de 1970.  

 A Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL) era constituída por um 

grupo de intelectuais de grande prestígio regional, como Aníbal Pinto, Adolfo Dorfman, 
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Celso Furtado, Jorge Ahumada, e o principal deles, Raúl Prebrisch, entre outros. 

Versando sobre o problema do desenvolvimento do ponto de vista do que ele denomina 

capitalismo periférico, Prebisch irá desenvolver uma proposta teórica de interpretação 

do contexto latino-americano que irá influenciar sobremaneira os intelectuais e os 

homens da política. Como sintetiza Bernal-Meza (2005, p.79), Prebisch: 

 
[...] sostuvo que la estructura de las relaciones económicas entre el 

centro y la periferia tendían a reproducir las condiciones de 

subdesarrollo y a aumentar la distancia entre los países desarrollados y 

los países periféricos, a través de la apropiación de los frutos do 

progreso técnico.  
 

 Nesse sentido, os estudos e o enfoque cepalino privilegiavam uma perspectiva 

econômica, e suas implicações políticas a partir de uma visão regional e sistêmica do 

capitalismo. Questões como industrialização, progresso e transferência de tecnologia, 

desigualdade social, são alguns dos núcleos de discussão das abordagens cepalinas. 

Entre os conceitos, destacam-se, além da dicotomia centro-periferia, elementos como 

estrutura, deterioração dos meios de troca, hegemonia, economia mundial, entre outros. 

(BERNAL-MEZA, 2005, pp. 78-98) 

 Já a Teoria da Dependência, que pode ser vista como um aprofundamento das 

discussões levantadas pelos cepalinos, tem como principais personagens Fernando 

Henrique Cardoso e Enzo Faletto. A proposta é compreender de modo multidimensional 

o significado do desenvolvimento e do subdesenvolvimento na América Latina, 

exigindo, desta forma, uma complexificação das variáveis em estudo, abrangente o 

suficiente para tratar de questões econômicas, políticas e sociais. Como salientou 

Cardoso e Faletto:  

 
[...] La explicación del proceso histórico em términos de los supostos 

teóricos de la perspectiva de la dependencia requiere que se le 

expliciten los vínculos entre la pugna al nivel de los Estados en el 

plano mundial, con las luchas internas entre clases y grupos y con los 

modos fundamentales por los cuales, en cada país y en el plano 

mundial, se da la organización social de la producción. (CARDOSO & 

FALETTO apud BERNAL-MEZA, 2005, p. 102)  

 

 Nesse sentido, os autores identificam um aspecto universal no capitalismo, já 

que o subdesenvolvimento é percebido como funcional na medida em que a 
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dependência da periferia aos países do centro vincula o desenvolvimento deste último à 

condição marginal do primeiro, sendo este processo historicamente simultâneo.  

 Nesse contexto, os grupos de poder assumem evidente relevância, já que em 

uma espécie de trabalho coordenado inconsciente com as estruturas dos Estados tanto na 

periferia quanto no centro, esse processo se retroalimenta, consolidando assim a 

dependência e as estruturas hegemônicas no sistema internacional. (CARDOSO & 

FALETTO apud BERNAL-MEZA, 2005, pp. 98-116) 

 Já na década de 1990, Bernal-Meza fala dos neoestruturalistas, como terceiro e 

último enfoque. A tônica desta perspectiva se relaciona as mudanças ocorridas a partir 

da década de 1980, com a onda neoliberal que avançou sobre os países latino-

americanos e as novas características que assumiu o capitalismo contemporâneo, como 

os capitais financeiros e as grandes corporações. 

 De fato, alguns aspectos tratados nas abordagens anteriores não se modificam na 

substância, já que estruturais. Todavia, faz parte das abordagens estruturais a avaliação 

histórica do contexto, sendo, portanto, razoável a proposta de até certo ponto atualizar 

as idéias cepalinas nos anos 1980 e 1990. 

 Ainda que questões tradicionais como as condições para o desenvolvimento e o 

papel do Estado na economia, a perspectiva neoestuturalista busca enfatizar as 

possibilidades de acessar tais soluções pela via internacional, de modo planejado e 

consciente dos constrangimentos externos.  

[...] el neoestruturalismo abordó la cuestión de las estrategias posibles 

y, por tanto, constituyó un aporte a la discusión sobre la inserción 

internacional, ya que el desarrollo económico y la política pública no 

son, em definitiva, más que objetivos e instrumentos cuya eficacia se 

confronta con la cuéstion central del pensamiento histórico 

latinoamericano: cómo resolver el dilema del desarrollo en um mundo 

global. (BERNAL-MEZA, 2005, p.162)  
 

 Osvaldo Sunkel, na década de 1990, será responsável pela abordagem sócio-

cultural do problema do (sub)desenvolvimento, argumentando a necessidade de se 

considerar as características estruturais e institucionais da sociedade para que seja 

possível a formulação de políticas para a superação de tal condição. Para o autor, o 

neoliberalismo alterou significativamente não só as funções e o papel do Estado, mas 
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também a condições de produção e, conseqüentemente, de segregação e marginalização 

social, em virtude dos baixos rendimentos decorrentes da nova lógica produtiva. 

 Posto isto, percebemos que nos três enfoques selecionados há elementos de 

continuidade entre as propostas teóricas, no sentido de vislumbrarmos um 

aprofundamento da problemática do desenvolvimento e da dependência tão caras aos 

países latino-americanos, bem como do uso do conceito de centro-periferia. Assim 

sendo, parece razoável admitir o argumento de Bernal-Meza quando congrega cada uma 

dessas iniciativas em uma lógica de escola de produção do conhecimento e a denomina 

como pertencente a um pensamento estruturalista latino-americano. 

 Em síntese, podemos apontar quatro elementos que Bernal-Meza identifica 

como traços permanentes do estruturalismo latino-americano: 1) o enfoque histórico-

estrutural, baseado na idéia da relação centro-periferia; 2) a análise da inserção 

internacional; 3) a consideração dos condicionantes estruturais internos do crescimento 

e do progresso técnico, e as relações entre estes dois aspectos e o planejamento de sua 

execução e impactos na distribuição de renda; 4) e o estudo das possibilidades da ação 

estatal para a diminuição das condições de dependência, das quais destacam-se a 

integração e a cooperação.   

 

 

A perspectiva de Hélio Jaguaribe: autonomia pela integração 

 

 Hélio Jaguaribe, historiador e reconhecido intelectual brasileiro, foi um dos 

protagonistas de grupos de discussão de relevo no contexto da produção em Ciências 

Sociais, tais como Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB) e o Instituto 

Brasileiro de Relações Internacionais (IBRI) entre as décadas de 1950 e 1960 

(NASCIMENTO, 2005). 

 Regra geral, seus trabalhos buscavam analisar a realidade brasileira e 

compreender as possibilidades que se apresentavam ao país em um contexto no qual os 

constrangimentos internacionais eram percebidos como provenientes em grande medida 

da divisão centro-periferia. Assim sendo, dois conceitos são fundamentais para a 
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compreensão da proposta teórica de Jaguaribe: hegemonia cêntrica e autonomia 

periférica.  

 Ainda que seus trabalhos possuam complexidade e sofisticação conceitual e 

analítica que ultrapassa os objetivos deste estudo, cabe-nos ressaltar que os dois 

conceitos supracitados representam, a nosso ver, a contribuição teórica de Jaguaribe que 

permite colocá-lo no grupo dos estruturalistas latino-americanos como Bernal-Meza 

caracteriza. 

 No início da década de 1970, Jaguaribe desenvolveu estudos complexos sobre a 

situação latino-americana, buscando compreender o desenvolvimento político da região 

a partir de uma análise multidimensional, recorrendo, desta forma, a perspectivas 

econômicas, sociológicas, antropológicas e históricas para embasar suas conclusões. A 

obra entitula-se Desarrollo político: uma investigación em teoría social e política y un 

estudio de caso latinoamericano 
3
. É partir dos problemas levantados neste estudo que 

Jaguaribe irá focar suas discussões no marco da hegemonia cêntrica e os desafios para a 

construção da autonomia da periferia do sistema. 

 Em 1979, Jaguaribe publica Autonomía periférica y Hegemonía céntrica, texto 

em que ele aborda a dependência estrutural do ponto de vista da periferia, 

problematizando tanto o nível sistêmico como o regional. A análise parte de uma visão 

do sistema internacional da Guerra Fria que ele denominou como sistema interimperial, 

correspondendo a quatro diferentes níveis de capacidade de exercer a autonomia: os 

Estados Unidos como hegemonia mundial, a União Soviética como hegemonia regional, 

a maioria dos demais países desenvolvidos e, por fim, os dependentes que 

corresponderiam à denominação corrente na época de Terceiro Mundo. 

 Ao partir deste quadro, Jaguaribe segue diferenciando os tipos de hegemonia e 

de autonomia. A exemplo do primeiro conceito, disserta sobre a diferença de influência 

dos Estados Unidos e da União Soviética, ainda que ambos hegemônicos, com 

capacidades diferenciadas de exercer seu poder em virtude principalmente das 

                                                 
3 De acordo com Bernal-Meza, a obra foi publicada na Argentina pela Editora Paidós em três volumes 

em 1972, entitulados respectivamente Desarrollo Político: sentido e condiciones; Sociedad, cambio y 

sistema politico; e Crisis y alternativas de América Latina: reforma o revolución. (BERNAL-MEZA, 

2005, p. 206)  
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diferentes concepções econômicas.  

 No que diz respeito à autonomia, diferencia o que seria uma autonomia geral e 

uma autonomia setorial. A primeira seria aquela que abrangeria uma posição autônoma 

em relação a um contexto regional específico, não se projetando mundialmente, como o 

caso do Brasil. A setorial, por sua vez, propõe a classificação a partir de um critério 

econômico, no qual determinado país adquire a posição autônoma em virtude de uma 

vantagem comparativa; este seria o caso da Arábia Saudita, devido a suas consideráveis 

reservas de petróleo. 

 Nesse sentido, a autonomia deve ser interpretada como um objetivo da política 

internacional que se relaciona intimamente com as capacidades internas dos Estados. Na 

ausência destas, o que prevalece é a relação de dependência, o que estabelece então o 

eixo entre autonomia-dependência na análise do sistema internacional. Somado a isso, 

vincula a decisão nos grandes centros de poder as opções que são colocadas aos países 

em condições periféricas. 

La teorización de Jaguaribe describe que, en el mundo 

contemporáneo, la preservación de la soberanía nominal de los países 

dependientes está unida a varios factores, de los cuales destaca 

aquellos que caben dentro de las decisiones de política de las grandes 

potencias. Señala el autor que existen en el sistema internacional 

interimperial dos órdenes de relacionamiento: 1) las relaciones de las 

dos superpotencias entre sí y 2) las relaciones entre el centro y la 

periferia, en el ámbito de cada sistema imperial. (BERNAL-MEZA, 

2005, p. 207) 

 

 De fato, a política externa pode ser vista, a partir da análise da proposta de 

Jaguaribe, como a expressão internacional de uma estratégia nacional de 

desenvolvimento econômico, visando minimizar, nesse sentido, as relações de 

dependência ao centro. Em outras palavras, a autonomia se constrói a partir da 

consolidação das capacidades internas, pois isso resulta em um maior distanciamento 

das relações de dependência estabelecidas pelo centro em virtude de suas maiores 

capacidades. 

 A alternativa que surge nesse contexto é a integração. Para Jaguaribe, ao se 

estabelecer parcerias entre os países dependentes da periferia, conseqüentemente afasta-

se do centro, pois a aproximação política, mas principalmente econômica, entre os 
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periféricos possibilita a diminuição do grau de dependência ao mesmo tempo em que 

cria condições e soluções setorizadas de acesso ao desenvolvimento econômico a partir 

das capacidades internas de cada um deles. 

 Assim, a integração seria um instrumento de autonomia, pois operando na lógica 

das relações estabelecidas pela estrutura centro-periferia na qual trabalha o capitalismo 

mundial, os países constroem mecanismos para atuar no sistema internacional de forma 

conjunta e, desta forma, contrabalançar ou até mesmo alterar ou efeitos negativos de tal 

dicotomia sistêmica.  

 Contemporaneamente, Jaguaribe aplica esse argumento para a análise do 

Mercosul e sua importância para a região, nos moldes de sua proposta de uma 

integração para a autonomia. O autor escreve: 

 
Mais do que um Mercado Comum, entretanto, Mercosul é o principal 

instrumento de que dispõem seus partícipes para assegurar a proteção 

de seus interesses internacionais e, a longo prazo, preservar sua 

identidade e sua autonomia nacionais. Tal situação decorre do fato de 

que, ante as presentes condições internacionais e, mais ainda, as 

tendências a que está submetido o sistema internacional e as 

alternativas de uma nova ordem mundial que se configura para a 

segunda metade do século, os países membros de Mercosul não 

disporão, isoladamente, de condições para preservar um mínimo 

satisfatório de autonomia internacional e doméstica. [...] na medida em 

que Mercosul se consolide e expanda, os países membros se 

beneficiarão de crescentes possibilidades de se desenvolverem e de 

preservar sua autonomia. Como mercado comum, Mercosul dispõe de 

condições para proteger o sistema produtivo de seus partícipes da 

devastadora supercompetitividade das economias dominantes. 

Disporão tais países, concomitantemente, de um mercado zonal 

suficientemente amplo para lhes assegurar satisfatória margem de 

auto-suficiência e proporcionar a seus setores mais competitivos 

condições de ascenderem a um patamar de competitividade 

internacional. (JAGUARIBE, 2002, pp. 6-7) 

 

 Posto isto, parece razoável identificar nos trabalhos de Jaguaribe o uso de 

conceitos que integram o vocabulário estruturalista latino-americano. Sua especificidade 

em termos de contribuição teórica vincula-se, em síntese, a idéia de aproximar a 

interpretação sistêmica-estrutural da dicotomia centro-periferia a uma estratégia política 

possível aos países periféricos em busca da autonomia, entendendo-a como construção 

de capacidades internas que possam diminuir a dependência em relação ao centro por 
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meio da associação de países em condição semelhante, ou seja, pela integração.  

 

Considerações finais 

 

 Ao apresentar a interpretação de Bernal-Meza sobre a existência de uma escola 

latino-americana de Relações Internacionais, baseada na idéia do pensamento 

estruturalista, e ao selecionar Hélio Jaguaribe como um dos autores cuja contribuição 

não somente integra a perspectiva em questão, como também se mostra de notável 

atualidade, buscamos responder afirmativamente o problema levantado no título deste 

artigo.  

 Isto porque, assim como Bernal-Meza, acreditamos que existam elementos 

comuns que perpassam as propostas dos autores selecionados para o estudo, tais como 

uma fundamentação epistemológica, um enfoque sistêmico-estrutural e um marco 

teórico e conceitual de referência comum, constituindo-se, assim, uma tradição de 

pensamento.  

 Com efeito, a produção latino-americana gerou expressões teóricas nacionais, 

inclusive desafiando o mainstream da área e constituindo uma interpretação analítica 

alternativa. A reformulação neoestruturalista da década de 1990 mostra-se 

especialmente interessante ao contestar e criticar o denominado pensamento único, o 

neoliberalismo e visões ideológicas ou fundamentalistas da globalização. 

 Este pensamento possui riqueza teórica, metodológica e epistemológica, 

utilizando-se de diversas variáveis para compreender os fenômenos, tendo como visão 

do sistema internacional a dimensão centro-periferia, categoria que foi construída a 

partir de perspectivas econômicas (abordagem original) e políticas (desenvolvimentos 

posteriores), e sócio - culturais.  

 Por fim, revelou-se uma abordagem original da história dos processos 

internacionais a partir de nossas próprias perspectivas, nos recordando de que as teorias 

são resultado de um tempo e um espaço social e político determinado, máxima que a 

área de Relações Internacionais e sua produção teórica não devem ignorar.   
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RESUMO 

 

Este artigo propõe uma reflexão sobre a Escola latino-americana de teoria de 

Relações Internacionais. Ao adotarmos como referência o estudo de Raúl Bernal-Meza 

(2005), destacamos a importância da perspectiva histórica na análise de uma tradição de 

pensamento inserida em contexto regional. Apresentamos a contribuição de Hélio 

Jaguaribe, cujo trabalho oferece ferramentas analíticas para a compreensão da dinâmica 

internacional latino-americana. 

 

Palavras-chave 

Teoria de Relações Internacionais na América Latina. História das Relações 

Internacionais. Hélio Jaguaribe. 

 

                       

ABSTRACT  

 

This article aims a reflection on a Latin American School of International 

Relations theory. This paper draws upon Raúl Bernal-Meza's study América Latina en 

El Mundo: El pensamiento latinoamericano y la teoría de relaciones internacionales 

(2005), taken as a reference that illustrates the importance of the historical perspective 

for the analysis of a tradition of thought embedded in a regional context. We present an 

analysis of the contribution of Hélio Jaguaribe, whose work provides analytical tools for 

understanding of international dynamic of Latin America. 

 

Keywords 

International Relations Theory in Latin America. History of International 

Relations. Latin America. Hélio Jaguaribe. 
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EXPLORADORES, MISSIONÁRIOS, CIENTISTAS 

E A ABERTURA DO AMAZONAS 
 

Explorers, Missionaries, Scientists and the Opening of the 

Amazon 
 

Bruno Gonçalves Rosi
1
 

 
 

INTRODUÇÃO 

O rio Amazonas é o maior da Terra em volume de água, e possivelmente 

também em extensão. 
2
 Em seu trajeto corta três países: Peru, Colômbia e Brasil. Além 

disso, dá nome a departamentos de diferentes países, entre eles a maior unidade 

federativa do Brasil. 

O Amazonas é também o centro da maior bacia hidrográfica do planeta, em 

torno da qual cresce a Floresta Amazônica, a maior floresta tropical do mundo. Mais da 

metade das florestas tropicais remanescentes, uma das reservas mais significativas de 

biodiversidade, um território que se estende por nove países sul-americanos e uma das 

maiores fontes de água doce do planeta: esses são alguns dados associados à região do 

Amazonas. 

Essas informações iniciais, bastante básicas, pretendem ilustrar a natureza ímpar 

do rio Amazonas e do meio natural que o cerca. Embora seja uma área de esparsa 

ocupação humana, a região Amazônica é um rico tesouro natural, e também uma parte 

significativa do território brasileiro, e através da Zona Franca de Manaus, um 

importante pólo industrial. Sua integração ao território nacional e ao mundo muito 

depende da navegação pelo rio Amazonas. 

A partir do Decreto Imperial de 7 de Dezembro de 1866, o rio e seus principais 

afluentes foram franqueados à navegação de navios mercantes de todas as bandeiras. No 

entanto, até as vésperas da proclamação desta lei, a posição do governo brasileiro a 

                                                 
1 Universidade Candido Mendes (bruno_rosi@hotmail.com) 
2 Neste aspecto os dados variam, havendo uma disputa com o rio Nilo. 
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respeito do assunto vinha sendo na melhor das hipóteses reticente, com a abertura do rio 

sendo acompanhada por uma série de controvérsias domésticas e internacionais. 

A questão a ser respondida, portanto, é como ocorreu a “mudança de disposição” 

que levou à abertura do rio. A hipótese explorada neste artigo é que a abertura do 

Amazonas à navegação internacional teve importante participação daquilo que a 

disciplina de Relações Internacionais chama de atores transnacionais, ou de um tipo 

especifico de ator, os empresários de normas. Este é, a meu ver, um aspecto pouco 

explorado nas análises desse processo histórico, ou mesmo na história da política 

externa brasileira de maneira mais ampla. 

Entre os empresários de normas aqui analisados destaca-se James Cooley 

Fletcher, um missionário protestante. Missionários protestantes são personagens pouco 

explorados em análises da história do Brasil ou de sua política externa. Moniz Bandeira 

é um dos poucos pesquisadores a citar esses atores, e o faz de forma pouco lisonjeira: 

Os americanos, àquele tempo [o final do período monárquico], 

intensificavam a penetração no Brasil, estabelecendo várias cabeças-de-

ponte, através de missões religiosas. Os episcopais chegaram em 1859, os 

presbiterianos em 1862 (sic), e o missionário Nash Morton fundou, por volta 

de 1869, a primeira escola protestante, denominada Colégio Internacional. 

Desde então o fluxo de missões evangélicas para o Brasil não mais cessou. 

Em 1870, o missionário Chamberlain fundou a Escola Americana de São 

Paulo, que progrediu e se transformou no Mackenzie College, graças à 

herança deixada por um capitalista americano (sic). Os metodistas chegaram 

em 1876 e fundaram o Colégio Piracicabano. O Colégio Morton apareceu em 

São Paulo (1880) e o Bispo Granberry (sic) fundou (1882) a Escola do Alto, 

no Rio de Janeiro. O Colégio Mineiro surgiu em 1891 e o Colégio Americano 

(fluminense) existiu de 1892 a 1915. O Bispo E. R. Hendriks instalou, em 

1889, o Colégio Metodista de Ribeirão Preto. 

Não havia lugar no Brasil onde os missionários não se fixassem. Os 

jesuítas fizeram o trabalho de catequese para os colonizadores portugueses, 

através da religião e do ensino. Os protestantes, para os americanos. A 

ofensiva religiosa era também um prenúncio da expansão imperialista dos 

Estados Unidos (BANDEIRA, 1978, P. 124). 

 

O artigo aqui apresentado questiona em boa medida a visão apresentada por este 

autor. Embora em boa parte não seja um trabalho de pesquisa em fontes primárias, 

procura examinar trabalhos acadêmicos da área de História em um quadro teórico de RI. 

O texto encontra-se dividido em cinco partes, incluindo a conclusão e esta primeira 

seção introdutória. Na segunda seção algumas considerações teóricas são abordadas, 
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explanando o quadro metodológico e epistemológico aqui utilizado. A terceira parte do 

texto lida com o processo de abertura do rio Amazonas à navegação internacional, 

realizando uma breve narrativa histórica focada principalmente nas relações bilaterais 

entre Brasil e Estados Unidos no recorte cronológico utilizado. A quarta parte do texto 

analisa diretamente a hipótese: a participação de atores transnacionais, cientistas, 

exploradores e missionários, no processo de abertura do rio. Na última parte do texto os 

pontos principais são recuperados e algumas conclusões extraídas. 

 

TEORIA 

De acordo com as normas tradicionalmente aceitas e codificadas pelo Direito 

Internacional, os cursos de água que banham, atravessam ou separam os territórios de 

dois ou mais Estados, são considerados Rios Internacionais. Ao menos a princípio, os 

Estados envolvidos devem conceder liberdade de navegação em rios internacionais, 

assim como estabelecer igualdade no tratamento de terceiros, entre outras 

considerações. Os regimes jurídicos envolvidos para rios internacionais devem ser 

estabelecidos através de tratados bilaterais ou multilaterais, nunca unilateralmente 

(ACCIOLY, 2000, P. 250).
 3
 

Essa é a teoria. Convém sempre lembrar que na prática as normas aceitas entre 

os Estados são geralmente fruto de longos processos históricos, envolvendo disputas, 

acordos, conflitos, concessões, etc. O próprio conceito de Estado Soberano utilizado na 

definição jurídica acima mencionada é fruto de uma série de eventos que podem ser 

definidos de maneira semelhante. 

 Ao longo das últimas décadas a disciplina de Relações Internacionais recebeu 

um número considerável de contribuições teóricas que procuraram destacar essa 

natureza volátil da relação entre os Estados, condicionada por fatores ideacionais cuja 

compreensão pode ser melhor adquirida na observação de processos históricos. Entre as 

vertentes teóricas recentes da disciplina de RI destaco para o propósito deste texto o 

Construtivismo. 

                                                 
3 Para uma definição de regime internacional, ver KRASNER, S. D. International Regimes. Ithaca & 

London: Cornell University Press, 1982. 
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 Assim como outras correntes teóricas recentes da disciplina de RI, o 

Construtivismo, entre outras coisas, argumenta contra o “materialismo” das correntes 

teóricas tradicionais da disciplina (especialmente o Neorealismo, que encontra em 

Kenneth Waltz um de seus principais expoentes). Embora o Construtivismo seja em si 

uma corrente bastante diversificada, de modo geral os teóricos ligados a essa escola 

concordam que regras, normas e idéias são uma importante parte das relações entre os 

Estados, aspecto muitas vezes negligenciado por outras correntes teóricas. 

Martha Finnemore e Kathryn Sikkink, por exemplo, consideram que questões 

normativas e ideacionais sempre fizeram parte dos estudos de política internacional, 

mesmo entre autores realistas clássicos como E. H. Carr e Hans Morgenthau. Somente 

com a influência do behaviorismo, de métodos economicistas e da classificação da 

busca do poder como maximização de utilidade, os estudos deixaram de lado as normas 

e as questões normativas. Este afastamento, no entanto foi progressivamente revertido 

por estudiosos de relações transnacionais na década de 1970, pelo estudo de regimes no 

início dos anos 1980 e finalmente pela virada ideacional do final da década de 1980. O 

afastamento do estudo de normas coincidiu com um período de busca de maior precisão 

científica nos estudos de relações internacionais, e assim, a volta aos estudos das 

normas trás consigo esta nova característica dos estudos da área (FINNEMORE & 

SIKKINK, 1998, pp. 889-890). 

Finnemore e Sikkink estão entre os autores que estudam o processo de 

construção social da política internacional e a influência de normas sobre esta. As 

autoras se empenham em responder o que são normas, que diferença fazem na política 

internacional, sua origem, e como mudam. Elas estão especialmente interessadas no 

papel das normas em transformações políticas, tanto nas transformações das próprias 

normas quanto nas mudanças que estas podem provocar. 

Ao explicar o que são normas, Finnemore e Sikkink partem de uma definição 

consensual: normas são padrões de comportamento aceitos por atores dentro de uma 

dada identidade. Esta definição básica, no entanto necessita ser confrontada com 

algumas questões: o estudo das normas envolve dimensões intersubjetivas e até mesmo 

intuitivas. Concretamente, normas existem somente nas mentes dos atores que fazem 
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uso delas. Assim, como é possível objetivamente identificar uma norma? Para responder 

a esta pergunta, as autoras propõem uma metodologia indireta, envolvendo evidências 

deixadas pelas normas: normas carregam um sentido de obrigação moral, e assim o 

rompimento destas geralmente envolveria uma espécie de justificativa. As justificativas 

para o rompimento de normas formariam então um rastro de comunicações, que podem 

ser estudadas de maneira objetiva. Em outras palavras, a análise do discurso pode 

identificar justificativas para o não cumprimento de normas. 

 Outro ponto de discussão analisado pelas autoras diz respeito à formação das 

normas e o processo pelo qual estas se tornam aceitas internacionalmente. Finnemore e 

Sikkink consideram que este é um longo processo, dividido em diferentes etapas: em 

primeiro lugar, atores classificados como “empresários de normas” dão início à primeira 

etapa do processo, chamada pelas autoras de “emergência da norma”. Na prática, 

diferentes personagens da política nacional e internacional podem agir como 

empresários de normas. Neste primeiro estágio, os Estados adotam novas normas a 

partir de conjunturas domésticas. Caso um número suficiente de Estados adote uma 

nova norma, um ponto de virada é alcançado, e ocorre a passagem para o próximo 

estágio, “norm cascade”. 

 No segundo estágio da adoção internacional das normas, os Estados as adotam 

em função da pressão internacional para fazê-lo – mesmo que não exista pressão 

doméstica correspondente. Os Estados agem desta forma em busca de legitimidade, por 

conformidade, ou em busca da avaliação positiva de seus pares. A terceira e última 

etapa, “internalização da norma”, é auto-explicativa: as normas atingem seu status final, 

como padrões de comportamento usualmente aceitos. 

As autoras explicam também que determinados fatores podem sustentar uma 

nova norma e tornar sua adoção mais provável: (i) Legitimidade: Estados tendem a 

adotar normas quando a legitimidade da ordem doméstica vacila, e uma nova fonte de 

estabilidade torna-se necessária; (ii) Proeminência: normas adotadas por Estados 

considerados importantes têm adoção mais provável; (iii) Qualidades intrínsecas: diante 

da emergência de uma cultura global, normas associadas a esta seriam de adoção mais 

provável; (iv) Reivindicação Adjacente ou Trajetórias Dependentes: caso uma nova 
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norma possa ser associada a uma já existente, sua adoção é mais provável; e (v) 

Contexto histórico e político: eventos de grande impacto como guerras ou depressões 

severas podem levar os Estados a buscar novas normas, preferencialmente opostas aos 

valores associados aos reveses recentes. 

É importante salientar que Finnemore e Sikkink são construtivistas moderadas: 

entre seus objetivos está argumentar contra a dicotomia muitas vezes adotada na 

disciplina de Relações Internacionais entre racionalismo/materialismo de um lado, e 

questões ideacionais/construtivismo de outro. Assim como outros construtivistas 

(Alexander Wendt pode ser citado neste grupo), Finnemore e Sikkink não estão 

vinculadas à chamada virada lingüística. Dito de outra forma, embora as autoras 

possuam um enfoque significativo em elementos ideacionais, não menosprezam a 

existência de um mundo material objetivo bastante concreto. Construindo sobre esse 

princípio, pode ser dito que as teorias tradicionais de RI ainda tem muito a dizer a 

respeito da política internacional. 

O enfoque deste texto está na maneira como a relação entre os Estados está 

profundamente vinculada a percepções, idéias, normas, enfim, a elementos não 

materiais e não objetivos. Acredito que a abertura do Amazonas pode ser melhor 

compreendida dentro destes pressupostos teóricos. 

 

ABERTURA DO AMAZONAS 

Conforme já mencionado na introdução deste artigo, a abertura do Amazonas e 

de seus principais afluentes à navegação internacional se deu pelo Decreto Imperial de 7 

de Dezembro de 1866, ainda em vigor (ACCIOLY, 2000, pp. 252-253). O objeto desta 

seção é realizar uma breve descrição histórica de como isso ocorreu, direcionando a 

narrativa para os eventos a serem explorados na seção seguinte. 

Para o propósito deste texto, é importante iniciar a narrativa histórica da abertura 

do Amazonas à navegação internacional considerando um ponto básico: as relações 

entre Brasil e Estados Unidos durante o século 19. Ao longo deste período os dois 

países tiveram interesses predominantemente divergentes e poucas áreas de interseção 

em suas políticas externas. Envolvidos em questões particulares, os dois países 
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passaram a maior parte deste período mutuamente alheias. Os momentos de 

aproximação se deram menos por cordialidade e mais por rixas e dificuldades. A 

discussão a respeito da abertura do Amazonas se encaixa no último caso, ao menos em 

seus anos iniciais. 

De acordo com o historiador norte-americano Lawrence Hill, em um clássico 

trabalho a respeito das relações bilaterais entre Brasil e Estados Unidos durante o século 

19, os debates envolvendo a abertura dos rios brasileiros – sobretudo os rios na Bacia do 

Prata e do Amazonas – à navegação e ao comércio internacionais foram um dos temas 

mais relevantes a ocupar a pauta das relações diplomáticas entre Brasil e Estados 

Unidos durante este período. Da parte dos Estados Unidos, importantes interesses 

comerciais encontravam-se envolvidos no processo. Da parte do Brasil, predominava a 

desconfiança quanto aos interesses norte-americanos (HILL, 1932, pp. 214-218). 

Hill informa que a diplomacia norte-americana teve um início auspicioso em sua 

empreitada em favor da abertura do rio, fechando acordos com Peru em favor da 

navegação e do estabelecimento de linhas de navios a vapor em águas daquele país. 

Porém, esse início auspicioso não teve prosseguimento, uma vez que o governo 

brasileiro, suspeitando das táticas norte-americanas, decidiu bloquear seus planos. 

Desconfiados de expedições norte-americanas pela bacia do Amazonas (que 

serão mencionadas mais adiante neste texto), o governo brasileiro tratou logo de enviar 

representantes ao Peru, Bolívia, Equador, Nova Granada e Venezuela para negociar 

tratados que excluíssem os Estados Unidos da navegação do Amazonas. O resultado 

disto foi uma série de novos acordos assinados ora entre Brasil e Peru, ora entre Peru e 

Estados Unidos, que faziam oscilar o nível de sucesso dos planos norte-americanos e 

brasileiros (HILL, 1932, pp. 223-225). Eventualmente os norte-americanos concluíram 

que a abertura do Amazonas ao comércio internacional dependia fundamentalmente de 

um acordo com o Brasil, possuidor da foz do rio e da maior parte de seu percurso. 

As negociações com o Brasil pela abertura do rio tiveram início em Abril de 

1853. Porém, Francisco Inácio de Carvalho Moreira, ministro brasileiro em 

Washington, demonstrava pouco interesse e profunda desconfiança diante dos planos 

norte-americanos para o rio. Em diferentes ocasiões ao longo daquele ano, ele visitou 
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William Learned Marcy, Secretário de Estado norte-americano, apresentando 

questionamentos concernentes a expedições norte-americanas no Amazonas. 

Moreira claramente se baseava em artigos de jornais e rumores populares. A 

julgar por estas fontes (sensacionalistas e pouco confiáveis), uma verdadeira invasão 

norte-americana ao Amazonas estava para acontecer. Ao longo das visitas Marcy 

procurou tranqüilizá-lo, argumentando que, embora seu país não pudesse monitorar a 

movimentação de todos os seus navios, não haveria violação dos direitos brasileiros 

com consenso de Washington, e mais, que as convicções dos cidadãos dos Estados 

Unidos deveriam ser julgadas a partir de suas ações públicas, e não rumores de jornais 

(HILL, 1932, p. 226). 

Embora exageradas, as suspeitas e a preocupação de Carvalho Moreira tinham 

alguma razão de ser. O clima geral nos Estados Unidos na década de 1850 era de grande 

excitação após a derrota do México e a anexação de grande parte de seu território, 

havendo no país uma grande expectativa por novas conquistas. William Trousdale, o 

ministro norte-americano no Brasil (1853-1857), chegou ao seu posto com instruções 

explícitas de que seu objetivo mais importante seria assegurar aos cidadãos dos Estados 

Unidos o uso do rio Amazonas. Suas instruções esclareciam que havia grandes 

interesses comerciais de cidadãos norte-americanos com repúblicas situadas no alto 

amazonas, interesses impossibilitados de serem efetivados em função da postura 

brasileira, egoísta e injustificável, de fechar o acesso (HILL, 1932, p. 229). 

As instruções de Trousdale prosseguiam fornecendo os argumentos necessários 

para a negociação. A base legal a ser utilizada era retirada de Elements of International 

Law, de Henry Wheaton, importante referência para o Direito Internacional no século 

19. O argumento básico era de que, uma vez que o Brasil não era o único detentor do 

território englobando o Amazonas, não poderia impedir a passagem de navios 

endereçados ao comércio com outros países alcançáveis pelas águas do rio. Com este 

argumento Trousdale deveria reclamar o direito dos Estados unidos de realizar comércio 

com Equador, Peru, Bolívia, Nova Granada e Venezuela através do Amazonas. Um 

argumento adicional era o uso deste princípio pelas nações soberanas do Congresso de 

Viena de 1815 (HILL, 1932, p. 230). 
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Os argumentos de Trousdale não receberam uma resposta imediata. A questão 

foi protelada por cerca de um ano, enquanto as autoridades brasileiras se recusavam a 

classificar o Amazonas dentro das categorias defendidas pelo governo dos Estados 

Unidos.  O ministro ainda tentou reabrir o debate sobre a questão do Amazonas na 

segunda metade de 1855, mas ao final de sua missão no Brasil estava convencido de 

que os brasileiros eram por demais sensíveis ao assunto, e assim, qualquer esperança 

deveria ser abandonada, ao menos por então. Seu sucessor Richard Kidder Meade (em 

serviço no Brasil entre 1857-1861) ainda no início de sua gestão chegou à mesma 

conclusão (HILL, 1932, pp. 231-234). 

A questão de abertura do Amazonas ao comércio internacional permaneceu 

abandonada durante toda a missão de Meade. A Guerra de Secessão (1861-1865) e 

outros eventos adiaram ainda mais a discussão do assunto. Segundo Hill, porém, esse 

“adiamento” pode ter sido benéfico, uma vez que um maior tempo foi oferecido para a 

mudança de sentimentos entre os brasileiros – de oposição quase unânime para vigorosa 

aprovação. Hill atribui essa mudança principalmente ao trabalho de Aureliano Candido 

Tavares Bastos (HILL, 1932, p. 235). 

Aureliano Cândido Tavares Bastos (1839-1875) foi um advogado, político, 

escritor e jornalista alagoano, e para os presentes propósitos, um importante personagem 

na história da abertura do Amazonas. Estudou Direito em São Paulo, onde estabeleceu 

algumas das relações que o acompanhariam durante sua carreira política, e em 1860 foi 

eleito deputado por Alagoas. 

No ano seguinte à sua eleição para a câmara, Tavares Bastos foi demitido do 

cargo de Oficial da Secretaria da Marinha, em represália contra um discurso que 

proferiu, criticando seus superiores. Em protesto, publicou naquele ano no Correio 

Mercantil uma série de artigos de cunho liberal, as chamadas “Cartas do Solitário”, nas 

quais criticava diversas políticas do Império. A esta altura Bastos já havia publicado um 

panfleto intitulado Os males do presente e as esperanças do futuro, com o pseudônimo 

de “Um Excêntrico”.  

Em 1864 Tavares Bastos foi reeleito deputado, e durante a década seguinte 

publicou diversos livros defendendo reformas políticas de cunho liberal, tais como A 
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Província, A Situação e o Partido Liberal e Estudos sobre a Reforma Eleitoral. Foi 

reeleito também em 1867. Os textos e a carreira política de Tavares Bastos foram 

marcados por tópicos progressistas para a época, tais como a abertura do rio Amazonas 

à navegação internacional, a liberdade da navegação de cabotagem e maiores 

comunicações com os Estados Unidos. Entre seus interesses encontravam-se também a 

abolição da escravidão, o incentivo à imigração – especialmente de norte-americanos - e 

à educação, além da promoção da liberdade religiosa no Brasil. Cada um desses tópicos 

encontrava-se intimamente interligado com os demais em um grande projeto. Bastos 

possuía ainda uma admiração quase irrestrita pelos Estados Unidos, e seus projetos 

políticos visavam aperfeiçoar o Brasil nos moldes daquela nação (VIEIRA, 1980, pp. 

98-100). 

Ainda muito jovem, em 1853, Bastos já defendia a abertura do Amazonas, 

quando as notícias a respeito do tenente Matthew Fontaine Maury (de que falarei mais 

adiante) começaram a ser conhecidas pelo público brasileiro. Naquele momento as 

opiniões de Bastos divergiam radicalmente da maioria dos brasileiros, que viam os 

norte-americanos e a abertura do rio desfavoravelmente. Era a opinião de Bastos que a 

abertura do Amazonas seria a única maneira de favorecer a exploração das riquezas 

naturais da região. 

Somente quase uma década depois Bastos conseguiu os primeiros adeptos para 

seus planos, quando após ser eleito deputado por Alagoas, alguns políticos brasileiros 

começaram a apoiá-lo. Sua defesa da abertura do Amazonas tornou-se conhecida nos 

Estados Unidos através do Journal of Commerce, de Nova Iorque, enquanto no Brasil, 

através de suas Cartas do Solitário, o alagoano procurava mover a opinião pública 

tornando-a favorável a seus projetos (HILL, 1932, pp. 235-236). 

Conforme já foi mencionado aqui, o clima geral no Brasil em relação à abertura 

do Amazonas era de extrema desconfiança. Mesmo os oficiais do governo brasileiro em 

Washington viam os norte-americanos como flibusteiros, interessados em apoderar-se 

de terras brasileiras. Tavares Bastos repudiava estas opiniões, considerando-as 

preconceito e propaganda criada por interesses individuais ocultos, que temiam a 

competição do estrangeiro (VIEIRA, 1980, p. 101). 
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 Conforme será melhor ressaltado em outro momento, as idéias de Bastos foram, 

ao menos em parte, influenciadas pelo missionário norte-americano James Cooley 

Fletcher, sobretudo através do livro O Brasil e os Brasileiros, de autoria deste. 

Influenciado por Fletcher, Tavares Bastos compreendia que, embora americanos 

flibusteiros tivessem emitido opiniões em tempos recentes, esse não era o espírito dos 

Estados Unidos de modo geral, nem do Partido Republicano, que assumira o governo 

recentemente (VIEIRA, 1980, p. 101). 

 

EXPLORADORES, MISSIONÁRIOS E CIENTISTAS 

Exploradores 

O interesse norte-americano pela abertura do Amazonas, tanto o popular quanto 

o diplomático, confunde-se profundamente com os esforços incansáveis de Matthew 

Fontaine Maury em promover a abertura do rio. Oficial da Marinha dos Estados Unidos, 

oceanógrafo, cartógrafo, astrônomo, geólogo, historiador, entre outras ocupações, 

Maury abriu caminho para uma expedição ao vale do Amazonas chefiada por seu primo, 

William L. Herndon, também oficial da marinha norte-americana. 

William L. Herndon e Lardner Gibbon (outro oficial da marinha norte-

americana) iniciaram a expedição em maio de 1851, a partir dos Andes. De acordo com 

Matthew Fontaine Maury, as correntes marítimas faziam do Amazonas nada mais do 

que uma continuação do Mississipi, e abrir o rio sul-americano teria sobre os Estados 

Unidos o mesmo impacto da compra da Louisiana: a abertura do Amazonas redundaria 

em progresso para a região de Nova Orleans, para o Sul dos Estados Unidos e, por fim, 

para todo o país (HILL, 1932, .pp. 218-220). O resultado da expedição de Herndon e 

Gibbon foi um amplo e detalhado relatório de mais de quatrocentas páginas. 

Desde o início, a expedição de Herndon e Gibbon contou com apoio oficial dos 

Estados Unidos. Ainda em 1850, John M. Clayton, Secretário de Estado, levou a 

William Ballard Preston, Secretário da Marinha, planos de abertura do Amazonas que 

claramente ecoavam as teses de Maury. Na ocasião, Clayton solicitou que a Marinha 

enviasse uma expedição para explorar o Amazonas e seus afluentes. O objetivo da 
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exploração seria observar a viabilidade de comunicação marítima entre Estados Unidos 

e Amazonas (HILL, 1932, p. 221). 

No início de 1853, o relatório da expedição, escrito por Herndon e Gibbon, foi 

publicado e submetido ao Congresso pelo próprio presidente dos Estados Unidos, 

Millard Fillmore. Com ampla circulação nos Estados Unidos, o relatório teve impacto 

imediato: logo após sua publicação o comércio entre Estados Unidos e Brasil, através 

do porto do Pará, teve um grande salto, quase dobrando de valor.  

Enquanto esses eventos se desenrolavam, Maury mantinha sua propaganda pela 

abertura do rio. O reconhecimento de suas idéias, especialmente no sul dos Estados 

Unidos, garantiu-lhe o apoio necessário para que levasse seus projetos ao Congresso 

norte-americano. Ele preparou um relatório para a Câmara dos Representantes, que no 

início de 1854 o remeteu para seu comitê de relações externas. Ao descrever suas idéias 

aos congressistas, Maury imaginou a Bacia do Amazonas ocupada por mais de 

seiscentos milhões de pessoas (HILL, 1932, pp. 220-221). James Watson Webb, 

ministro plenipotenciário no Brasil (1861-1869), mais tarde sugeriu aos Estados Unidos 

a compra da Guiana Francesa, no que parece ser um eco tardio dos argumentos de 

Maury. 

Conforme já mencionado, as idéias e expedições mencionadas nesta seção 

tiveram recepção negativa entre os brasileiros, afetando os projetos de abertura do rio 

Amazonas. Em contraposição a isso, surge a propaganda do missionário James Cooley 

Fletcher. 

 

Missionários 

O pastor James Cooley Fletcher nasceu em Indianápolis, Indiana, em 1823.
 
Após 

estudar em diversas escolas locais foi enviado para a Philips Academy, em New 

Hampshire, e depois para a Brown University, onde graduou-se em 1846. 

 Em 1847, tendo decidido se dedicar ao ministério, Fletcher ingressou no 

Seminário de Princeton. Dois anos depois, em 1849, ele transferiu-se para Paris e 

Genebra, onde concluiu seus estudos. Retornou aos Estados Unidos em 1850. Ordenado 

a pastorado no ano seguinte, foi quase que imediatamente enviado ao Rio de Janeiro 
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como missionário da American and Foreign Christian Union e capelão da American 

Seamen's Friend Society, em uma missão que duraria até 1854.  

Fletcher adotava uma visão missionária onde a reforma social era enfatizada, o 

que o diferenciava de outros missionários em atuação no Brasil naquele momento. Sua 

ênfase era sempre de que a evangelização do Brasil e seu “progresso” caminhariam 

juntos. Para isto, concentrava-se em formar um bom círculo de amigos entre membros 

da alta sociedade, a fim de obter proteção para si e seus colegas. Apesar das idéias 

excêntricas (ou mesmo heterodoxas) aos olhos de outros presbiterianos, foi um 

importante pioneiro do protestantismo no Brasil. 

Um dos pontos altos da experiência de Fletcher no Brasil foi a publicação de O 

Brasil e os Brasileiros, livro em co-autoria com Daniel Parish Kidder, missionário 

metodista que o antecedeu no país. Nesta obra os dois missionários fazem uma 

descrição pormenorizada do Brasil e de sua história, destacando em diversos momentos 

questões então atuais envolvendo as relações entre Brasil e Estados Unidos, entre elas a 

abertura do Amazonas. 

Devido a problemas de saúde de sua esposa, Fletcher não chegou a concluir sua 

missão no Brasil, e precisou retornar aos Estados Unidos entre 1853 e 1854. Seu retorno 

à pátria tornou-se uma oportunidade para estimular a aproximação entre os dois países. 

Neste período ele esteve em Washington, D.C., onde graças a ajuda de seu amigo 

Robert C. Schenck, ministro plenipotenciário no Brasil, esteve junto ao presidente 

Millard Fillmore, que acompanhou uma pregação do missionário. Neste período 

Washington ainda fervilhava com as notícias a respeito das idéias de Fontaine e da 

expedição Gibbon-Herndon, enquanto Francisco Inácio de Carvalho Moreira, ministro 

brasileiro em Washington, encontrava-se consternado com o que considerava ser a 

ameaça de uma invasão de flibusteiros ao Amazonas. 

Já em 1853 Fletcher suscitara a questão da Abertura do Amazonas e publicara 

artigos sobre o assunto nos jornais do Rio e Janeiro. Embora Tavares Bastos nunca 

tenha mencionado diretamente esses artigos em seus escritos (possivelmente porque o 

capelão escrevia sob um pseudônimo), a influência do missionário sobre o político 

alagoano se faz clara nas Cartas do Solitário e outros lugares onde Bastos argumenta a 
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favor da abertura do Amazonas. Quando saíram os primeiros artigos de Bastos sob o 

pseudônimo de o Solitário, em 1861, o deputado já encontrava-se familiarizado com O 

Brasil e os Brasileiros, então em sua segunda edição, de 1859 (VIEIRA, 1980, pp. 95-

96). 

David Gueiros conjectura que, sendo Bastos um ávido leitor dos jornais, não 

deve ter deixado de se informar a respeito das atividades de Fletcher no Brasil. No 

entanto, Tavares Bastos tinha apenas 14 anos de idade em 1853, e não parece que os 

dois tenham se encontrado pessoalmente antes de 1862, quando Fletcher retornou ao 

Brasil após cerca de seis anos de ausência. O missionário encontrou então no deputado 

um fervoroso defensor de causas liberais e um importante aliado dentro do governo 

brasileiro. Essa ligação de Fletcher e Bastos na questão da abertura do Amazonas é da 

maior importância quando consideramos que Lawrence Hill atribui a Tavares Bastos a 

mudança de opinião dos brasileiros, tornando-os favoráveis à abertura do rio (VIEIRA, 

1980, pp. 95-97). 

 Fletcher claramente desaprovava o comportamento e a linguagem do tenente 

Matthew Fontaine Maury, assim como desaprovava a diplomacia norte-americana em 

relação ao Brasil, especialmente os ministros William Trousdale e James Watson Webb. 

Conforme avalia o professor Gueiros, “Fez o que podia para abrandar as coisas, e parece 

ter convencido ao menos um estadista brasileiro, Tavares Bastos, de que os Estados 

Unidos não tinham más intenções em relação ao Amazonas” (VIEIRA, 1980, p. 101). 

O missionário considerava que a abertura do Amazonas seria um acontecimento 

sem igual para o comércio internacional. De acordo com ele, não é por sua extensão que 

a região amazônica chama a atenção, mas por ser a região do globo mais propícia para a 

agricultura e para o sustento humano (KIDDER & FLETCHER, 1857, p. 434). Em 

diversos momentos de seu livro ele demonstra uma grande expectativa pela abertura do 

grande rio, por exemplo: 

talvez não haja no planeta outra região que, possuindo tantas maravilhas, seja 

tão acessível e tão pouco explorada. Estamos porém, nas vésperas de grandes 

transformações: o vapor está cumprindo a sua legítima missão, e as gerações 

presentes poderão ainda ver o vale do Amazonas, se não como  o do 

Mississipi, povoado por milhões de seres humanos, pelo menos conhecido na 

totalidade de seus vastos recursos (KIDDER & FLETCHER, 1857, p. 539). 
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Em seu livro Fletcher ainda procura demonstrar através de uma grande 

quantidade de informações e estatísticas que a navegação a vapor pelo Amazonas seria 

desejável e rentável. Ele afirma ainda que os vapores colocados em funcionamento no 

Peru não davam conta das necessidades de navegação, abrindo espaço para que norte-

americanos investissem mais neste negócio. Em associação com este assunto menciona 

também a navegação de vapores no rio São Francisco e, com admiração e expectativa 

de bons desdobramentos, a expedição do tenente Thomas J. Page, da marinha norte-

americana para a Bacia do Prata, em 1853 (KIDDER & FLETCHER, 1857, pp. 457-

460). 

O missionário e capelão menciona ainda uma série de expedições norte-

americanas então já enviadas ao Amazonas, citando o britânico Alfred R. Wallace (e 

não Gibbon, Herndon ou Maury) como o maior explorador do vale do Amazonas. 

Auxiliado pelo Sr. Nesbitt, engenheiro chefe da companhia governamental peruana de 

vapores e seu guia em parte de sua viagem pelo Amazonas, Fletcher avalia que 

cientificamente as proposições de Maury a respeito do Amazonas e sua navegação estão 

corretas, mas que sua expedição e desdobramentos atrapalharam a aproximação entre 

Brasil e Estados Unidos. Herndon e Gibbon não deixam de ser notados como 

exploradores notáveis do Amazonas, mas aparecem em segundo plano, destacados por 

despertarem no Brasil, EUA e Inglaterra o interesse pela navegação a vapor no 

Amazonas (KIDDER & FLETCHER, 1857, p. 577). 

Embora seja cavalheiro, Fletcher é também bastante direto em suas palavras: 

considera profundamente lamentável que Maury, ainda que acurado cientificamente, 

tenha usado palavras tão ofensivas, que não poderiam ter deixado nos brasileiros outra 

impressão que não a de pirataria. De acordo com o missionário, desde que o trabalho de 

Maury veio a lume, havia sido impossível negociar um tratado com o Brasil, um Estado 

com o qual os EUA tinham a extrema necessidade de estabelecer relações mais 

próximas. Ele também acusa Maury de possuir “curteza de vistas em relação ao seu 

próprio país” (KIDDER & FLETCHER, 1941, p. 345). 
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Em 1857 Fletcher encontrava-se bastante pessimista a respeito da possibilidade 

de os EUA reconquistarem a simpatia que usufruíam no Brasil em 1850, quando as 

desavenças com a Inglaterra haviam jogado o Brasil para o lado dos EUA. O 

missionário, no entanto, guarda alguma esperança para o futuro. De fato, na edição de 

1866 de O Brasil e os Brasileiros Fletcher já se mostra mais otimista, afirmando que as 

relações entre Brasil e EUA já apresentavam sinais de melhora e que os laços comercias 

entre os dois países vinham aumentando (KIDDER & FLETCHER, 1941, p. 345). 

 Resumindo sua opinião a respeito da abertura do Amazonas à navegação e 

comércio internacionais, Fletcher afirma que: 

 

Da maneira como o caso está apresentado, o Brasil, e somente o Brasil, tem o 

direito de controlar os rios que estejam dentro de suas fronteiras, não 

importando que os mesmos nasçam ou não em outros países; e quanto ao 

tratado que deu aos Estados Unidos o direito de navegação sobre o São 

Lourenço, nenhum outro país teria o direito de forçar a Inglaterra a abrir para 

os Estados Unidos aquele rio pelo fato de muitos de seus afluentes terem sua 

origem no território da União. Semelhantemente,  não há justiça em qualquer 

proposição de forçar o Brasil a conceder a livre navegação do Amazonas. 

Ainda assim, embora nos alegremos ao ver o Brasil desenvolvendo seus 

próprios recursos, seria um benefício incalculável para ele próprio, bem como 

para os estados vizinhos, se ele aplicasse à questão amazônica os princípios 

pelos quais lutou na questão do Prata, fazendo com que o poderoso rio se 

abra ao comércio do mundo (KIDDER & FLETCHER, 1857, pp. 580-581). 

Estas colocações soam como críticas à diplomacia norte-americana encabeçada 

por William Trousdale que, conforme já foi visto, baseando seus argumentos em 

Elements of International Law, procurou a qualquer custo a abertura do Amazonas. 

A questão da abertura do Amazonas à navegação e ao comércio internacionais 

mostra uma sensível diferença entre o serviço diplomático dos Estados Unidos e um 

empresário de normas norte-americano: enquanto a diplomacia norte-americana em 

geral tinha em relação ao Brasil uma postura indiferente ou mesmo agressiva 

(representada aqui por Maury, Trousdale e Webb, especialmente), Fletcher não apenas 

estava muito longe de ser indiferente ao Brasil como também criticava a agressividade 

ocasional de seus compatriotas. Seus esforços “diplomáticos” de abertura do Amazonas 

parecem ter tido um resultado positivo, desfazendo ao menos em parte as impressões 

negativas deixadas por alguns diplomatas e exploradores. 
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Cientistas 

Em 1866, quando os debates entre Bastos e políticos contrários à abertura 

encontravam-se em seu ápice, um “incidente fortuito”, conforme Hill o chama, 

modificou o rumo das discussões, favorecendo a abertura do Amazonas. Este incidente 

foi a expedição do professor Louis Agassiz, de Harvard, ao Amazonas (HILL, 1932, pp. 

236-237). 

Nascido e criado na Suíça, Jean Louis Rodolphe Agassiz (1807-1873) foi um 

eminente historiador natural do século 19. Ainda no início de sua carreira, na década de 

1820, Agassiz desenvolveu estudos ictiológicos sobre o rio Amazonas, mas ao longo do 

tempo suas pesquisas tomaram rumos diversos deste. Porém, Fletcher entraria em cena 

para modificar este quadro. 

Após conhecer Dom Pedro II em seus anos iniciais no Brasil, Fletcher retornou 

aos Estados Unidos em 1856 com o objetivo de aproximar-se de Henry Longfellow, 

Louis Agassiz e John Whittier, personalidades da Nova Inglaterra admiradas pelo 

Imperador. A partir de então, o missionário serviu de intermediário entre estes e Dom 

Pedro II. Aparentemente ele também foi responsável pela renovação do interesse do 

Professor Agassiz pela ictiologia brasileira. (VIEIRA, 1980, p. 73; CARVALHO, 2007, 

pp. 157-170; JAMES, 1952, pp. 22-32). 

Agassiz e sua esposa eram filhos de pastores. Ainda mais, a nacionalidade suíça 

do professor deve também ter sido um ponto de contato entre ele e o missionário, sendo 

Fletcher esposo de uma suíça, também filha de ministro do evangelho. A amizade entre 

Agassiz e Pedro II, intermediada por Fletcher, seria duradoura (CARVALHO, 2007, pp. 

157-170; JAMES, 1952). 

Entre 1862 e 1863, James Cooley Fletcher esteve de novo no Brasil, desta vez 

como agente da American Sunday School Union. Neste período, a pedido do professor 

Louis Agassiz ele navegou três mil e duzentos quilômetros pelo Amazonas recolhendo 

espécimes para estudos ictiológicos. O resultado desse trabalho foi a Expedição Thayer, 

comandada por Agassiz em 1865-1866. 
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David Gueiros considera a Expedição Thayer a grande vitória do missionário na 

sua posição de agente do “progresso”. De acordo com o historiador, o envolvimento de 

Fletcher com a expedição científica de Agassiz foi tal que, a julgar pela documentação 

disponível, “parecia aos seus amigos brasileiros que a mesma era mais um dos seus 

feitos” (VIEIRA, 1980, p. 78). 

Fletcher apressou-se em desfazer impressões exageradas sobre seu papel na 

visita de Agassiz ao Brasil – um jornal chegou a publicar a notícia de que ele estava no 

Rio de Janeiro para apresentar o cientista ao Imperador, o que ele negou, afirmando que 

Agassiz dispensava apresentações. Ainda assim, fica claro que o missionário usou a 

Expedição Thayer e o prestígio de Agassiz para promover diversos projetos que, havia 

anos, defendia nos Estados Unidos e no Brasil: a emancipação dos escravos, uma linha 

de vapores entre Nova Iorque e Rio de Janeiro, a migração norte-americana para o 

Brasil e a abertura do Amazonas à navegação internacional. 

Fica claro também que a presença de Agassiz foi usada politicamente por outros 

favoráveis à abertura do grande rio, sobretudo Tavares Bastos. O deputado alagoano 

recebeu com alegria a Expedição Thayer no Brasil, e mais tarde foi pessoalmente visitá-

la no Amazonas. Naquela ocasião, talvez pela primeira vez, o Brasil como um todo 

ficou realmente cônscio dos sentimentos das províncias do Pará e do Amazonas sobre a 

abertura de sua grande via fluvial ao comércio internacional. Tavares Bastos foi 

recebido com grande aplauso em Belém e especialmente em Manaus, onde um baile de 

gala foi oferecido em sua honra (VIEIRA, 1980, pp. 78-79). Fletcher não deixa de notar 

a importância do colega brasileiro, mencionando-o na edição de 1866 de seu livro, na 

qual adiciona ainda uma nota a respeito de suas viagens pelo rio em 1862, ajudando 

Agassiz (KIDDER & FLETCHER, 1941, p. 348). 

O próprio Dom Pedro II ofereceu apoio formal e ajuda efetiva à Expedição 

Thayer. Às vésperas de sua partida para o Amazonas, no Rio de Janeiro, Agassiz 

defendeu a abertura do rio. Importantes brasileiros, entre eles o Marquês de Olinda, 

ministro do Império na ocasião, não apenas concordaram com Agassiz como tornaram-

se defensores da abertura (HILL, 1932, pp. 236-237). Em 7 de Dezembro de 1866, 
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apenas cinco meses após a partida de Agassiz, era determinada legalmente a abertura do 

Amazonas ao comércio, que se efetivaria no ano seguinte. 

 

CONCLUSÃO 

Em resumo, as agitações iniciadas pelo tenente Maury e a expedição de Gibbon 

e Herndon, a diligência dos ministros norte-americanos no Rio de Janeiro, a 

perseverança de políticos brasileiros liberais (sobretudo Tavares Bastos), a ação de 

propagandistas como James Cooley Fletcher e a expedição de Agassiz cooperaram para 

a abertura do Amazonas. Conforme Hill assevera, o tempo foi também um importante 

aliado para os promotores do projeto (HILL, 1932, pp. 237-238). 

Conforme mencionado na introdução, o artigo aqui apresentado questiona em 

boa medida a visão apresentada por Moniz Bandeira. Ao menos um missionário, James 

Cooley Fletcher, foi exatamente o contrário de uma cabeças-de-ponte ou prenúncio do 

imperialismo americano: foi o promotor de uma norma contra o imperialismo e a favor 

do desenvolvimento brasileiro, ao menos como o entendia. 

Mesmo não querendo realizar um encaixe perfeito das categorias propostas por 

Martha Finnemore e Kathryn Sikkink, pode ser dito que alguns dos personagens 

analisados neste artigo agiram como empresários de normas, promotores da idéia de 

abertura do Amazonas à navegação internacional. A ação destes empresários de normas 

levou o governo brasileiro a adotar (possivelmente a longo prazo internalizar) uma 

norma que a principio lhe era estranha, até mesmo ofensiva à sua soberania. 

A categoria de “rios internacionais” antecede a história aqui narrada, e não é 

objetivo deste artigo investigar suas origens. Mas é claro pela análise do caso do 

Amazonas que esta categoria ainda não possuía uma aceitação suficientemente ampla 

para que pudesse ser compreendida como um regime internacional estabelecido. Neste 

caso, diferentes atores promoveram a adoção da norma pelo Brasil. 

Diferentes fatores parecem ter influenciado a adoção desta norma pelo Brasil: a 

sua proeminência (uma vez que os Estados Unidos haviam seguido esse caminho); suas 

qualidades intrínsecas (uma vez que as práticas do Direito Internacional apontavam no 

sentido de sua adoção) e trajetórias dependentes (no caso, a associação da abertura do 
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Amazonas ao “progresso”, aproximação com os EUA, respeito aos direitos dos demais 

Estados da América do Sul, entre outros). A lista não pretende ser exaustiva. Uma 

investigação do quinto fator proposto pelas autoras, o Contexto Histórico e Político, 

também poderia ser realizada: a abertura ocorre durante os anos iniciais da Guerra do 

Paraguai. 

Concluindo, a participação destes atores transnacionais na abertura do 

Amazonas ainda merece mais estudos. Sua atuação em outros eventos da política 

internacional, especialmente aqueles envolvendo o Brasil, também. 
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RESUMO 

 

Partindo de análises históricas já realizadas, e da consulta de fontes primárias, o 

presente artigo pretende narrar a história do processo de abertura do rio Amazonas ao 

comércio e navegação internacionais. É explorada a hipótese de que em uma medida 

significativa esse processo se deu pela influência de atores transnacionais, capazes de 

promover a adoção de uma política até então majoritariamente rejeitada pelos estadistas 

brasileiros. De acordo com as conclusões obtidas, essa hipótese se confirma. Os tópicos 

explorados neste texto pretendem trazer luz para o estudo da história da política externa 

brasileira, o impacto de atores não-estatais sobre esta, além de políticas governamentais 

atuais concernentes à internacionalização da Região Amazônica. 
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Política Externa Brasileira; Atores Transnacionais; Construtivismo; Região 

Amazônica. 

 

 

ABSTRACT 

 

With a starting point on historical analysis already carried out and consultation 

on primary sources, this article aims to narrate the story of the opening of the Amazon 

River to international trade and navigation. The hypothesis here explored is that to a 

significant extent, this process occurred under the influence of transnational actors, 

capable of promoting the adoption of a policy until then largely rejected by the Brazilian 

statesmen. According to the conclusions obtained, this hypothesis is confirmed. The 

topics here explored have the intention of giving light to the study of the history of the 

Brazilian foreign policy, the impact of non-state actors over it, and beyond that, today 

governmental politics concerning the internationalization of the Amazon Region. 
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RESENHA  

RESHAPING DEFENCE DIPLOMACY: NEW ROLES 

FOR MILITARY COOPERATION AND ASSISTANCE1 

 

Lucas Pereira Rezende
2
 

 

Parte da série publicada pelo International Institute for Strategic Studies (IISS), 

a obra em questão é um Adelphi Paper
3
 assinado por Andrew Cottey, da University 

College Cork, e Anthony Forster, da University of Bristol.  Ainda que pequeno em 

tamanho, é um livro essencial para a discussão das novas formas de cooperação militar 

em curso desde o colapso da União Soviética. Em especial, o livro direciona o conceito 

da diplomacia de defesa e sua mudança prática e conceitual após os anos 1990. 

Diferentemente do papel tradicional das forças armadas, a “Diplomacia de Defesa (...) 

envolve o uso cooperativo das forças armadas e suas estruturas relacionadas 

(primariamente ministérios de defesa) em tempos de paz como uma ferramenta de 

política externa e de segurança” (COTTEY & FORSTER, 2004, p. 5-6).   

Segundo os autores, para além do contrabalanceamento, os novos usos da 

cooperação militar são feitos para: (1) o engajamento estratégico, usando a assistência 

militar com antigos ou potenciais inimigos; (2) espalhar a democracia; (3) desenvolver 

capacidades em operações de paz (PKO) e de imposição da paz. Esses três pontos são 

exatamente os três capítulos que o livro se divide. 

O engajamento estratégico, tema do Capítulo 1, é um fenômeno típico da nova 

diplomacia de defesa por buscar a cooperação militar com oponentes antigos ou 

                                                 
1 COTTEY, Andrew & FORSTER, Anthony. “Reshaping Defence Diplomacy: New Roles for Military 

Cooperation and Assistance.” Adelphi Paper 365. The International Institute for Strategic Studies. 

Oxford: Oxford University Press, 2004. [ISBN 0-19-856653-0] 
2 Doutorando em Ciência Política – UFRGS, Mestre e Bacharel em Relações Internacionais – PUC Minas 

e Professor de Relações Internacionais – Facamp (lucasprezende@gmail.com) 
3 Os Adelphi Paper são a principal publicação em termos de presquisa acadêmica original sobre tema 

relativo a política do IISS, instituto que publica, dentre outros, a série Military Balance e outras, sempre 

relacionadas à área dos estudos estratégicos e de segurança e defesa internacional. Outrora no formato de 

monografias longas, agora os Adelphis são publicados como pequenos livros.  
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potenciais a fim de prevenir conflitos potenciais. Pode ser instrumento: primário de boa 

vontade política; para introduzir transparência, em especial de recursos
4
 e intenções; de 

construção ou reforço de interesses mútuos; de mudança das mentalidades das forças 

militares; de apoio específico a reformas de defesa; ou de incentivo para a cooperação 

em outras áreas.  

Outro ponto levantado pelos autores é quanto à condicionalidade, apresentando 

três dilemas: (1) Até onde vai a reciprocidade? (2) Até que ponto a cooperação na 

diplomacia de defesa deve ser atrelada a democracia e direitos humanos? (3) Até que 

ponto deve ser ligada ao comportamento do aliado em outras questões? Isso dependerá 

da importância relativa dos objetivos envolvidos.  

Analisadas as iniciativas de engajamento estratégico do Ocidente com a Rússia e 

a China, a diplomacia de defesa é vista como fator importante das relações bilaterais, 

ainda que não capaz de diminuir visões opostas existentes entre as partes. Esses casos 

sugerem que a diplomacia de defesa como forma de prevenir conflitos é ou 

desnecessária quando os estados têm relações já pacíficas, ou improvável de ser obtida 

ou fadada ao fracasso em caso de forte hostilidade ou conflito. Seu sucesso está calcado 

parcialmente em: uma compatibilidade de valores políticos domésticos; uma visão de 

décadas de longo prazo; uso de instrumentos multilaterais; apoio doméstico; ser vista 

como uma parte dentre diversas estratégias para prevenir conflitos. 

Sobre a promoção das relações democráticas civis e militares, Capítulo 2, os 

autores afirmam ter sido intensificada após 1990 devido a três questões: (1) a terceira 

onda de democratização aumentou significativamente o número de novas – e frágeis – 

democracias no mundo; (2) a democracia se tornou um elemento importante de muitos 

processos pós-conflito após os anos 1980; (3) o cabo da Guerra Fria fez com que os 

governos ocidentais forçassem o apoio à democracia na agenda política. Além disso, a 

tese de Huntington, base do argumento dos autores em diversos pontos, que 

democracias não entram em guerra entre si, favoreceu o ponto do aumento das 

democracias ser também fator estabilizante para a segurança internacional. De acordo 

                                                 
4 Termo original capability. Traduzido como recurso, para não confundi-lo com o vocábulo capacity, 

traduzido como capacidade.  
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com os autores, o uso da diplomacia de defesa para promover as relações civis-militares 

é altamente dependente do contexto.  

Cottey e Forster apontam cinco áreas onde a diplomacia de defesa pode ajudar a 

promover a democratização das relações civis-militares: no controle político civil sobre 

os militares, no controle político civil democrático sobre a política de defesa, na 

supervisão parlamentar ou legislativa, no emprego da lei, direitos humanos e justiça e 

no engajamento da sociedade civil.  

Há dois estudos de casos, da OTAN, Parcerias para a Paz (PfP) e a democracia; 

e da relação dos EUA com a América do Sul. Na OTAN, vê-se que, quanto maior a 

institucionalização, maior as demandas sobre a regra democrática, e o controle civil dos 

militares pôde ser mais desenvolvido do que na região sul-americana, onde se destacam 

apenas os encontros periódicos na OEA. Sobre a promoção da relação democrática 

civil-militar, afirmam: (1) mesmo em áreas já democratizadas ou em processo de, há 

tensões; (2) é fortemente dependente do regime com o qual se lida e de um ambiente 

político e estratégico mais amplo; (3) regimes autoritários são mais resistentes à 

influência externa; (4) depende fortemente das circunstâncias locais históricas, políticas 

e estratégicas; (5) existe o problema do caráter militar-militar das cooperações 

sobrepassar outros fatores importantes da agenda interna; (6) a “guerra contra o terror” 

criou situações onde a diplomacia de defesa está sendo usada para apoiar a 

democratização das relações civis-militares, ainda que tenha gerado cooperação com 

países autoritários. 

O terceiro ponto, tema do Capítulo 3, afirma que as democracias ocidentais com 

as maiores capacidades de projeção de poder tornaram-se relutantes em enviar tropas a 

intervenções humanitárias onde seus interesses nacionais não estivessem diretamente 

em questão, o que levou a uma pressão maior para o envolvimento de organizações 

regionais e países não-ocidentais contribuírem para PKO, numa cooperação diferente da 

realpolitik. 

 Os autores analisam então a relação da União Europeia e da OTAN na melhora 

dos recursos de PKO na região Euro-Atlântica e as “Soluções Africanas para problemas 

Africanos”. No primeiro caso, a melhora foi significativa, mas não dramática, com 
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ênfase para o peso da participação em PKO para a candidatura à OTAN. O caso 

africano mostra um limite maior da melhora de recursos, devido à própria problemática 

da capacidade do continente de tratar dos próprios problemas, do descompasso dos 

recursos necessários e os disponíveis na maioria das forças armadas africanas, e de tanto 

africanos quanto as potências ocidentais serem relutantes em tratar a questão da 

imposição da paz. PKO na África é parte de um processo muito maior de construção do 

Estado. Os autores sugerem que países maiores poderiam ser encorajados a 

contribuírem mais, e que o modelo das PfP e OTAN pode ser expandido para outras 

regiões além da Europa.  

Vistas as três características principais da nova diplomacia de defesa, pode-se, 

então, observar padrões: (1) entre as democracias estabelecidas, dentro da OTAN e nas 

alianças dos EUA com Austrália, Coréia do Sul, Nova Zelândia e Japão é ancorada em 

valores e ameaças comuns; (2) a relação das democracias ocidentais com aliados de 

conveniência é baseada em interesses estratégicos limitados, mas comuns; (3) apoio a 

estados sofrendo grandes mudanças democratizantes internas; (4) engajamento 

estratégico com inimigos antigos ou potenciais. Observa-se também padrões regionais 

distintos na Europa e nas demais regiões do mundo. Reafirmando o argumento de 

Huntington, os autores relacionam diretamente os benefícios da diplomacia de defesa à 

melhoria da segurança internacional. De processo cheio de idas e vindas, as principais 

tensões a continuar na agenda dizem respeito à democracia e direitos humanos. Ainda 

assim, os benefícios compensam, segundo os autores, o investimento a longo prazo.  

Como dito previamente, pequeno em tamanho mas grande em conteúdo, o livro 

oferece uma base para o estudo da cooperação militar atual, e, focando principalmente 

nos casos bem sucedidos da Europa e as PfP da OTAN, abre os caminhos 

metodológicos para os estudos dos processos de cooperação militar em curso ao redor 

do globo. 

 

Artigo recebido em 03 de agosto de 2011. Aprovado em 10 de agosto de 2011. 
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